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Regulamenta os artigos 160, inciso VI e 166 da Lei Orgânica do 

Município e dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no  Município.  

.2 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Feiras livres  são mercados móveis, cujo funcionamento é 

administrado pela Prefeitura, com a  função  de suplementar o 

abastecimento 'da  região em que operam, por meio da 

comercialização,  no varejo, de gêneros alimentícios e outros produtos, 

incluída  a  comercialização, em caráter de exclu.sividade, de produtos 

orgânicos e produtos de transição agroecolágica. 
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Art. 2° As feiras livres, quanto à sua periodicidade, podem ser: 

I - comuns: quando realizadas uma vez por semana, era,via „ep,çg, 
PUts" 

logradouros públicos, que deverão ser realizadas entre ás07»e 1 5hrs; 

Il - confinadas: quando realizadas uma ou mais vezes  ror  sereepree 

áreas delimitadas, que deverão  se  - • izadas entre as 0 e 15hrs; 
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Câmara Municio 

III - noturnas: quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em 

vias e logradouros públicos ou em áreas delimitadas, que deverão ser 

realizadas entre as 16 e 20hrs; 

IV - especiais: quando realizadas de forma descontinua, ligadas a um 

evento ou  comemoração  de algum fato, em horários a serem 

analisqdos caso a caso. 

Parágrafo  único  O  descumprimento do  horário  sujeitará o infrator à 

multa, cujo valor será estabelecido em decreto, não podendo 

ultrapassar o limite de 10% do valor do preço público em vigor para a 

obtenção de matricula e a reincidência acarretará  a suspensão da 

atividade por 02 (dois) dias. 

Art. 30  As feiras livres funcionarão de terça-feira a domingo, 

excetuando-se os feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 10  de 

janeiro (Ano Novo). 

Parágrafo único  O  calendário previsto no "caput" deste artigo poderá  

ser alterado pela administração,  exclusivamente  a seu critério, desde 

que configurada a necessidade técnica ou administrativa, mediante 

prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à  população.  

Art. 4°. Além  do  impacto urbano e viário locais, a Administração  deverá  

observar as seguintes especificações técnicas para autorizar a 

instalação de feiras livres: 

I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura 

minima de 6m (seis metros) entre guias, preferencialmente planas, 
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pavimentadas com asfalto e dotadas .de galerias de  águas pluviais 

(bocas-de-lobo). 

II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas  que permitam o 

estacionamento dos veículos dos  usuários e feirantes e que disponham 

de  instalações sanitárias públicas ou particulares acessíveis  a todos; 

III - respeitar a distância minima de 100m (cem metros) da entrada 

principal de hospitais, unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, 

templos religiosos, creches, estabelecimentos de ensino, delegacias, 

postos do Corpo de Bombeiros, postos de combustiVeis e demais órgãos 

prestadores de serviços de utilidade pública, cujo acesso não possa ser 

interrompido; 

IV - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 02 (duas) ou 

mais feiras comuns ou noturnas que não guardem entre si a distancia 

minima de 800m (oitocentos metros), contados a partir de suas 

extremidades. 

§1°  As feiras orgânicas e as feiras de produtos de transição 

agroecolágica poderão ser instaladas nos Centros Esportivos Municipais 

e nos Clubes da Comunidade, a critério da Secretaria Municipal de 

Esportes, Lazer e Recreação - SEME, cabendo sua administração à 

Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, da Secretaria Municipal do 

Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo - SDTE. 

§ 2° Quando as instalações sanitárias a que se refere o inciso Il deste 

artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes e usuários, 

incumbe aos feirantes a instalação de banheiros químicos. 
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Art. 50  As vias públicas utilizadas para a  realização das feiras livres 

deverão contar com placas informativas, constando o dià e horário de 

seu funcionamento, em tamanho e cores adequadas para perfeita 

visualização  de condutores de veículos, em todas as saídas da via. 

Parágrafo  único Nas vias próximas àquelas que abrigam as  feiras  livres e 

que para elas confluírem,  deverão obrigatoriamente ser instaladas 

placas de  orientação e sinalização informando o dia e horário de 

funcionamento das feiras, de acordõ com regulamentação própria. 

Art. 6° 0 Executivo estabelecerá, em decreto regulamentador desta Lei: 

I - a classificação em "grupos de comércio" dos produtos que podem 

ser comercializados em feiras livres, a qual deverá prever que ao menos 

um desses grupos poderá ser ocupado somente por idosos ou 

portadores de deficiência ou mobilidade reduzida; 

Il - as  características e a metragem de cada equipamento de acordo 

com o "grupo de comércio" e, ainda, quando for o caso, o espaço que 

devem ocupar na feira; 

III - nórmas relativas aos veículos e utensílios utiliiados para  . o transporte 

dos produtos comercializados, de acordo com suas  características;  

IV - normas que prevejam a ampla divulgação aos municipes que se 

utilizam das vias públicas respectivas, de que nos dias e horários de 

realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de veículos 

somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras, 

respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de 

montagem das bancas. 
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Art. 7° A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio 

praticado nas feiras livres sera deferida na forma de permissão de uso, 

outorgada a titul6  precário, oneroso e por prazo indeterminado, 

mediante regular processo de seleção. 

Art. 8° A permissão dé uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 

condicionada à existência de vagas, sera concedida a: 

I - pessoas jurídicas  constituídas nos termos da legislação civil; 

Il - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes. 

Art.. 9° Outorgada a  permissão  de uso, d  Administração procederá  à 

expedição da respectiva matricula,  indispensável  para o início da 

atividade nas feiras livres designadas. 

Parágrafo  único. A matricula é única e contera todos os dados 

necessários  à qualificação e identificação  do permissionario e das feiras 

livres nas quais este, autorizado a comercializar, bem como o respectivo 

grupo de comércio. 

Art. 10 Enquanto vigente a permissão de uso, o permissionario  deverá  

revalidar sua matricula anualmente. 

Art. 11 Pelo menos uma vez ao ano,  haverá Edital onde constem as 

vagas existentes nas feiras-livres. As vagas existentes serão preenchidas 

na conformidade do seguinte critério de seleção: 

I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para 

o mesmo dia da semana em que a feira objeto do edital se realiza, 

desde que esteja, durante os últina, 	2 (doze) meses, com a matricula 
5 
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regularmente revalidada, o preço público devido pela ocupação de 

área quitado e a menor pontuação lançada em seu prontuário, relativa 

às irregularidades cometidas; 

Il - em segundo lugar, pelo feirante que tenha, feira designada para o 

mesmo dia em que a feira objeto do edital se realiza, mas dela 

pretenda ser transferido, desde que esteja, durante os últimos 12 (doze) 

meses, com a matricula regularmente revalidada, o pagamento do 

preço público devido pela ocupação de área quitado e a menor 

pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades 

cometidas; 

III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será 

atribuída àquele cuja data de inicio da atividade seja mais antiga; 

IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, 

previamente divulgado no  Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único. Ultrapassada a fase -de escolha e existindo vagas 

remanescentes, será publicado novo edital de chamamento dirigido 

aos interessados que ainda não operem nas feiras livres e, havendo mais 

de um candidato para o seu preenchimento, a escolha dar-se-á por 

intermédio de sorteio público. 

Art. 12 Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, 

a transferência da  permissão  de uso a ele outorgada poderá ser 

autorizada, preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao 

respectivo herdeiro. 
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§ 1° Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a  permissão  de uso somente 

poderá ser transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e 

expressa desistência dos demais. 

§ 2° Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0  deste artigo, a 

permissão de uso poderá ser outorgada à pessoa jurídica  composta por 

todos os herdeiros, ficando proibida a participação de terceiros na 

sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

Art. 13 A  permissão  de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, 

com o consequente cancelamento da matricula, por descumprimento 

das obrigações assumidas em decorrência de sua outorga, bem como 

em atendimento ao interesse público, mediante regular processo  

administrativo, garantida a ampla defesa do interessada. 

Art. 14 A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço 

público devido pela  ocupação de  área deverá levar em considera ção  

a quantidade de feiras designadas na matricula, bem como a área 

utilizada pelo feirante, em metros quadrados por feira livre. 

Parágrafo único 0 valor do metro quadrado de que tratà o "caput" 

deste artigo sera estabelecido por decreto, o qual também definirá os 

preços públicos relativos aos servi ços administrativos, à limpeza dos 

locais onde se realizam as feiras e os devidos em razão  da contratação 

de equipamento ou serviços necessários à sua reg ular 

operacionalizaçâo. 

5, 
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Art. 15 0 preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas 

mensais. 

Parágrafo  único Nos casos de inicio da atividade e de baixa total da 

matricula, o preço público anual será calculado na proporção de 1/12  

(um doze avos) do tótal, por mês ou fração de mês em que vigorar à 

permissão de uso. 

Art. 16 São obrigações do titular da permissão: 

I - ter, no  mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada na matricula; 

Il - manter seus dados cadastrais atualizados perante o órgão 

competente e, quando for o caso, os dados do veículo utilizado; 

III - apresentar-se, durante o período  de comercialização, munido dos 

documentos necessários  à sua identificação e à de seu comércio, 

exigência que se aplica também em relação ao preposto e auxiliares; 

IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos 

praticados por seu preposto e auxiliares quanto à observância das 

obrigações decorrentes de sua matricula; 

V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos 

em razão do exercício da atividade, bem como revalidar a matricula 

no prazo estabelecido; 

VI - observar rigorosamente as regras e proibições estabelecidas em 

regulamento próprio, quanto à higiene e funcionamento da atividade. 

Art. 17  Será permitido ao titular da permissão: 

I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a 

utilização de mais de um equipam em cada feira; 

CARBONO 
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Il - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a  exclusão  de uma ou 

mais feiras designadas na matricula, respondendo pelos débitos 

relativos ao preço público, taxas e demais encargos; 

III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrados, 

além de auxiliares, que serão considerados seus procuradores para 

efeito de receber autuações, notificações e demais ordens 

administrativas, sendo de sua inteira responsabilidade a observância  da  

legislação trabalhista; 

IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo, estabelecido em 

regulamento próprio. 

Art. 18 0 titular da permissão deverá, a  propósito  do funcionamento da 

feira, observar as seguintes regras: 

I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e 

mercadorias, bem como a montagem e desmontagem das bancas, 

ficam proibidos o uso de aparelhos sonoros e a emissão de  ruídos  que 

perturbem o sossego públiào; 

Il - o horário estabelecido inclui o tempo necessário para a 

desmontagem das bancas e carregamento dos  caminhões com os 

equipamentos e mercadorias e deverá ser rigorosamente cumprido, a 

fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido 

de pessoas e coisas, com possibilidade de execução de serviçàs de 

limpeza e higienização; 

III - a montagem dos equipamentos será realizada somente a partir do 

horário estabelecido e, preferencialmente, no leito carroçável das vias 

públicas, mantendo-se entre eles a distância minima de 60 cm (sessenta 
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centímetros)  e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, 

essa distância deverá ser respeitada entre as bandas  e as residências. 

Parágrafo únicci  O  descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 

nesta Lei resultará na apreensão dos equipamentos e das mercadorias, 

bem como na aplicação das sanções administrativas previstas nesta 

Lei, sem prejuízo  dos demais consectários previstos em decreto 

regulamentador. 

Art. 19 0 descumprimento das disposições desta Lei ensejará a 

aplicação das seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das 

sanções especificas previstas neste diploma: 

I - advertência; 

Il - multa; 

III - suspensão da atividade; 

IV - revogação da permissão de uso, com o consequente 

cancelamento da matricula. 

Art. 20 As  sanções  são independentes e a  aplicação  de uma não  

excluirá a de outra, podendo ser impostas em conjunto ou 

separadamente, em decorrência da configuração do ato praticado e 

observada a sua dosimetria, garántida a ampla defesa do interessado 

em processo administrativo regular. 

Art. 21 Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 

CARBOt10 
Z  CIDADÃO 
• 
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Art. 22 Fica, proibido ao servidor público municipal, quando no  exercício  

de suas  funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de 

interesses do feirante perante a Administração Municipal. 

Art. 23  Caberá ao Executivo a  regulamentação  da presente Lei no prazo de 1 80  (cento e 

oitenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 24 Esta Lei entra em vigor na data da sua  publicação.  

Às Comissões competentes. 

2, CARBONO 

ç!PAP.ÁP 
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JUSTIFICATIVA 

As feiras livres são uma das instituições  mais 

antigas da Cidade de São Paulo e, certamente, mais queridas dos 

paulistanos que nos últimos tempos ainda incorporaram uma nova 

paixão: ás feiras orgânicas. 

No entanto, seu funcionamento hoje é regulado 

apenas por decretos do Executivo. 

Cabe a esta Casa promover a edição de lei 

que ampare o relevante trabalho dos feirantes e também proteja os 

usuários e apreciadores desse gênero de mercado tao popular em 

todo o mundo desde sempre. 

cARD0,90 
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Além disso, é preciso lembrar que a Cidade 

cresceu .muito nas últimas décodas e, portanto, há que se exigir do 

Executivo a  adoção  de normas de proteção à vizinhança no entorno 

das feiras e aos transeuntes e veículos  que circulani nas vias'em que são 

realizadas e em regiões  contíguas.  

Estas as razões que me levam a apresentar o 

presente projeto e contar com o voto dos meus nobres pares. 

2 CARBONO 
z CIDADÀ0 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 444/16 

Realizada a pesquisa a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que  dispõe  sobre a agricultura orgânica e 
dá outras providências. 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo — cópia parcial, especialmente artigos 160 e 
166. 

- Lei Municipal n° 12.156, de 1° de agosto de 1996, que regulamenta a exploração pela 
iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 12.605, de 6 de maio de 1998, que  dispõe  sobre a instalação de 
cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de alimentação, e dá outras 
providências. 

- Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que  dispõe  sobre o funcionamento das 
feiras livres no  Município  de São Paulo. 

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício  do 
comércio ou  prestação  de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município  de São Paulo. 

- Lei Municipal n° 11.600, de 11 de julho de 1994, que  dispõe  sobre a localização de 
feiras livres. 

- Lei Municipal n° 11.609, de 13 de julho de 1994, que  dispõe  sobre a instalação de 
placas informativas nas vias públicas do  Município  onde se realizam feiras livres. 

- Lei Municipal n° 13.813, de 13 de maio de 2004, dá nova  redação aos arts. 1° e 2° da 
Lei n° 11.609, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 11.683, de 17 de novembro de 1994, que  dispõe  sobre a proibição 
de comercializar todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em barracas de 
feiras-livres do  Município  de São Paulo que  não apresentam as  condições mínimas  de 
higiene, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 12.607, de 6 de maio de 1998, que  dispõe  sobre a  padronização  de 
vestimenta dos feirantes, e dá  outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Lei Municipal n° 13.112, de 14 de março de 2001, que  dispõe  sobre a  afixação  de 
tabela demonstrativa dos tamanhos mínimos  dos peixes destinados ao comércio nos 
estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto. 

- Lei Municipal n° 15.193, de 11 de junho de 2010, que  dispõe  sobre a  substituição  do 
titular da  permissão  de uso para  exercício  do comércio nas feiras livres por um 
preposto e um auxiliar, nas condições e para os fins que especifica. 

- Lei Municipal n° 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre as regras 
para  comercialização  de alimentos em vias e áreas públicas — comida de rua — e dá 
outras providências. 

- PL 597/2013, que torna obrigatária a instalação de banheiros químicos nas feiras 
livres e de artesanato e antiguidades, na cidade de São Paulo. 

- PL 222/2014, que  dispõe  sobre a  produção e comercialização  de massas 
alimentícias nas feiras livres no âmbito do  Município  de São Paulo. 

- PL 255/2015, que dispõe sobre a  realização  de feiras de produtos e alimentos 
orgânicos e eventuais ações afins que promovam o desenvolvimento rural sustentável 
no  Município, e dá outras providências. 

- PL 284/2016, que  dispõe  sobre a instalação de banheiro químico nas feiras livres nos 
horários que menciona e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fl. 14. 

São Paulo, 5 de setembro de 2016. 

Christiana am a t 	ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.831. DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003.  

Mensagem de veto 	 Dispõe sobre a agricultura orgânica e dá outras 

Regulamento. 
	 providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Considera-se sistema orgânico de produção  agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas 
especificas, mediante a  otimização  do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à 
integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a 
maximização  dos benefícios sociais, a minimizaçâo da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre que 
possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do 
uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de  produção, 
processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a  proteção  do meio ambiente. 

§ 1 2  A finalidade de um sistema de  produção orgânico é: 

I — a oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes intencionais; 

Il — a  preservação  da diversidade biológica dos ecossistemas naturais e a  recomposição  ou incremento da 
diversidade biológica dos ecossistemas modificados em que se insere o sistema de  produção; 

III — incrementar a atividade biológica do solo; 

IV — promover um uso saudável do solo, da água e do ar, e reduzir ao mínimo todas as formas de contaminação 
desses elementos que possam resultar das práticas agricoles; 

V — manter ou incrementar a fertilidade do solo a longo prazo; 

VI — a reciclagem de  resíduos  de origem orgânica, reduzindo ao mínimo o emprego de recursos não-renováveis; 

VII — basear-se em recursos renováveis e em sistemas agricoles organizados localmente; 

VIII — incentivar a  integração  entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva e de consumo de produtos 
orgânicos e a  regionalização  da produção e comércio desses produtos; 

IX — manipular os produtos agricoles com base no uso de métodos de elaboração cuidadosos, com o propósito de 
manter a integridade orgânica e as qualidades vitais do produto em todas as etapas. 

§ 22  0 conceito de sistema orgânico de  produção agropecuária e industrial abrange os denominados: ecológico, 
biodinâmico, natural, regenerativo, biológico, agroecolágicos, permacultura e outros que atendam os  princípios 
estabelecidos por esta Lei. 

Art. 22  Considera-se produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele 
obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não prejudicial 
ao ecossistema local. 

Parágrafo único. Toda pessoa, física  ou  jurídica, responsável pela  geração  de produto definido no caput deste 
artigo é considerada como produtor para efeito desta Lei. 

Art. 32  Para sua  comercialização,  os produtos orgânicos deverão ser certificados por organismo reconhecido 
oficialmente, segundo critérios estabelecidos em regulamento. 

§ 1 2  No caso da comercialização direta aos consumidores, por parte dos agricultores familiares, inseridos em 
processos próprios de organização e controle social, previamente cadastrados junto ao órgão fiscalizador, a certificação 
será facultativa, uma vez assegurada aos consumidores e ao órgão fiscalizador a rastreabilidade do produto e o livre 
acesso aos locais de  produção  ou processamento. 
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§ 22  A certificação da produção orgânica de que trata o caput deste artigo, enfocando sistemas, critérios e 
circunstâncias de sua aplicação, será matéria de regulamentação desta Lei, considerando os diferentes sistemas de 
certificação existentes no Pais. 

Art. 42  A responsabilidade pela qualidade relativa às características regulamentadas para produtos orgânicos 
caberá aos produtores, distribuidores, comerciantes e entidades certificadoras, segundo o nível  de participação de cada 
UM. 

Parágrafo  único. A qualidade de que trata o caput deste artigo não exime os agentes dessa cadeia produtiva do 
cumprimento de demais normas e regulamentos que estabeleçam outras medidas relativas à qualidade de produtos e 
processos. 

Art. 52  Os procedimentos relativos à fiscalização da produção, circulação, armazenamento, comercialização e 
certificação de produtos orgânicos nacionais e estrangeiros, serão objeto de regulamentação pelo Poder Executivo. 

§ 1 2  A regulamentação deverá definir e atribuir as responsabilidades pela implementação desta Lei no âmbito do 
Governo Federal. 

§ 22  Para a execução desta Lei, poderão ser celebrados convênios, ajustes e acordos entre órgãos e instituições  
da Administração Federal, Estados e Distrito Federal. 

Art. e Sem  prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis,  a infração das disposições desta Lei será 
apurada em processo administrativo e acarretará, nos termos previstos em regulamento, a  aplicação das seguintes 
sanções, isolada ou cumulativamente: 

I — advertência; 

Il — multa de até R$ 1.000.000,00 (um milhão  de reais); 

III — suspensão da comercialização do produto; 

IV — condenação de produtos, rótulos, embalagens e matérias-primas; 

V — inutilização do produto; 

VI —  suspensão  do credenciamento,  certificação, autorização, registro ou licença; e 

VII — cancelamento do credenciamento,  certificação, autorização, registro ou licença. 

Art. 72  Caberá ao órgão definido em regulamento adotar medidas cautelares que se demonstrem indispensáveis ao 
atendimento dos objetivos desta Lei, assim como dispor sobre a destinaçâo de produtos apreendidos ou condenados na 
forma de seu regulamento. 

§ 1 2  0 detentor do bem que for apreendido poderá ser nomeado seu depositário.  

§ 22  Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos mencionados neste artigo correrão por conta do infrator. 

Art. e As pessoas físicas  ou  jurídicas,  de direito público ou privado, que produzam, transportem, comercializem 
ou armazenem produtos orgânicos ficam obrigadas a promover a regularização de suas atividades junto aos órgãos 
competentes. 

Parágrafo único. Os procedimentos de registro, cadastramento, licenciamento e outros mecanismos de controle 
deverão atender ao disposto no regulamento desta Lei e nos demais instrumentos legais pertinentes. 

Art. 92  Os insumos com uso regulamentado para a agricultura orgânica deverão ser objeto de processo de registro 
diferenciado, que garanta a simplificação e agilizaçâo de sua regularização. 

Parágrafo único. Os órgãos federais competentes definirão em atos complementares os procedimentos para a 
aplicabilidade do disposto no caput deste artigo. 

Art. 10. Para o atendimento de exigências relativas a medidas sanitárias e fitossanitárias, as autoridades 
competentes deverão, sempre que possível, adotar medidas compatíveis com as  características e especificidades dos 
produtos orgânicos, de modo a não descaracterizá-los. 

Art. 11. 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo as normas técnicas para a  produção  orgânica e sua 
estrutura de  gestão  no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal. 
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Proc. ° 
§ 1 2  A regulamentação deverá contemplar a  participação  de representantes do setor agropécuán 

civil, com reconhecida atuação em alguma etapa da cadeia produtiva orgânica. 
ire 

§ 22  A regulamentação desta Lei sera revista e atualizada sempre que necessário e, no maxi lo, a cada quatro 

Bru Lucchetti 
11 

anos. 

Art. 12. (VETADO). 

Parágrafo único. 0 regulamento desta Lei  deverá estabelecer um prazo mínimo  de 01 (um) ano para que todos os 
segmentos envolvidos na cadeia produtiva possam se adequar aos procedimentos que  não estejam anteriormente 
estabelecidos por regulamentação oficial. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 23 de dezembro de 2003; 1822  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio  Thomaz Bastos 
Roberto Rodrigues 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.12.2003 
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DO 
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usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a  efetivação  da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A  realização  de obras, a  instalação  de 
atividades e a  prestação  de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A  prestação  de serviços e a  realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à  União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para  aprovação  ou compatibilizaçâo recíproca. 

Art. 157 - 0 Município instituirá a  divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização  da  prestação  dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da  população  de baixa renda e à  instalação  de 
equipamentos coletivos, assegurada a  preservação  do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de  implantação  de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1 0 - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização  de audiência publica, antes da  decisão  final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPÍTULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - 0 Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
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F. P.P45 ,-; 

Art. 163 - As microempresas  receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas  obrigações administrativas e 
tributárias. 

Art. 164 -  O  Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 -  O  Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições  de  proteção e promoção  dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - 0 Poder Executivo ficará incumbido da 
organização,  de forma coordenada com a  ação  do Estado e da 
União,  de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPITULO III 
DA HABITAÇÃO 

Art. 167 - É de competência do  Município com relação à 
habitação: 

I - elaborar a  política  municipal de  habitação, integrada 
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de 
construção  de moradias populares, garantindo-lhes condições 
habitacionais e de infra-estrutura que assegurem um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana; 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a 
fundo perdido para  habitação  popular; 

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados a financiamento para  habitação  popular; 

IV - promover a  captação e o gerenciamento de recursos 
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou 
governamentais; 

V - promover a  formação  de estoques de terras no Município 
para viabilizar programas habitacionais. 

Parágrafo  único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a  cooperação financeira e técnica 
do Estado e da  União. 

Art. 168 - A política municipal de  habitação deverá prever 
a articulação e integração das ações  do Poder Público e a 
participação popular das comunidades organizadas através de 
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aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para  instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições  de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que  não  se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da  população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a  afixação  de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a  execução e Controle de obras, 
incluídas  as  edificações,  as construções, reformas, demolições 
ou  reconstruções,  os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a  permissão  de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

§ 1 0  - As diretrizes e normas relativas à  execução  de 
obras, prestação  de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

§ 2° - 0 inicio das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de  aprovação  do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a  realização  de 
audiências públicas. 

Art. 161 - 0 Município definirá espaços territoriais 
destinados à  implantação  de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei. 

Art. 162 - 0 Poder Público estimulará a  substituição  do 
perfil industrial das empresas localizadas no  Município, 
incentivando a  transformação  para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a  instalação  ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação  da presente Lei. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

Br j o LuCchetti 
li  45g 

 

     

  

Base de dados : legis 

Pesquisa 12156 

Total de referências : 1  

 

1/1 
Titulo: LEI No 12.156 01/08/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a exploraçao pela iniciativa privada de sanitarios publicos, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 69/1994 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Cintra 
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Folha 
Proc. 731 

Br  jo  Lucchetti 
.'45.7. 

LEI N. 12.156 - DE 1 0  DE AGOSTO DE 1996 

Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 69/94, do Vereador Marcos Cintra) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  0 Executivo através de  permissão  de uso legará  à iniciativa privada, a 
exploração de sanitários públicos, sem ônus para o Município.  
Art. 2° A localização dos  sanitários objeto de  permissão será  estabelecida pelo 
Executivo, em locais de grande afluxo de pessoas. 
Art. 3 0  Nos pontos inicial e final de ônibus urbano ou interurbano as concessionárias ou 
permissionàrias deverão instalar sanitários  públicos, podendo explorá-los na forma do 
disposto nesta Lei, franqueando o seu uso aos seus empregados. 
Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias  
linhas usuárias,  a instalação dos  sanitários  públicos sera obrigatória e de 
responsabilidade solidária das empresas usuárias  na proporção de um sanitário  para 
cada 10 (dez) linhas ou fração e sua operacionalização será objeto do decreto 
regulamentador. 
Art. 4° 0 projeto construtivo obecederà preferencialmente a uma padronização e suas 
características gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo. 
Art. 5° 0 uso pelo público dos  sanitários objeto desta Lei poderá ser feito através de 
cobrança de tarifa, à qual será fixada pelo Executivo. 
Art. 6° 0 permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários públicos, mediante 
critérios fixados pelo Executivo. 
Art. 7° 0 Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização, visando garantir a higiene e 
limpeza dos sanitários, bem como condições mínimas  para sua operacionalização. 
Art. 80  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada em até 90 (noventa) dias de sua  promulgação, revogadas as 
disposições em contrário.  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Br j o Lucchetb 
F 11.45,7,  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12605 

Total de referências : 1  

Foin 
Proc. t■1.° 

30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 12.605 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de cabinas sanitarias publicas removíveis, nas feiras-livres de 

alimentaçao, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 325/1997 (ver documento) 

Autor(es): Salim Curiati 
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Folha 
Proc. N° 	4 1-41.AiD  

Bru Lucchetti 
11 455 

LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe  sobre a instalação de cabinas sanitárias  públicas  removíveis, nas feiras livres de 
alimentação, e dá  outras providências. 

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas,  removíveis, nas feiras 
livres de alimentação do  Município  de São Paulo. 
§ 10  As cabinas sanitárias  públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas, 
tamanho, cor e material. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário.  
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30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 13 	 _ 
Proc. — 	/19 

Brun Lucchetti 
Ri 1145  

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 48172  
Total de referências : 1  

 

Titulo: DECRETO NO 48.172 06/03/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no  Município  de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 45.674/2004. (ver documento) 
Alterações: Dec. 48.273/2007 - Altera o inciso IX do art. 26 deste Decreto.; Dec. 51.199/2010 - Altera o 

art. 50  e acresce o art. 32-A a este Decreto.; Dec. 51.678/2010 - Altera os artigos 5o e 32-A 
deste Decreto. 
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Folha 
Proc.  N 	LfNj  119 

Br no Lucchetti 
; 

DECRETO N 0  48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007 
Dispõe  sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 1 0 . Feiras livres  são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função  de suplementar o abastecimento da  região em que operam, por meio da 
comercialização,  no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes nos 
ramos de comércio. 
Art. 2°. As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em: 
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros públicos; 
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas  
delimitadas. 
Art. 3°. As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas: 
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura minima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de  águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 11 e 12; 
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas  que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de  instalações sanitárias  
públicas ou particulares, acessíveis  a todos; 
III - ser localizadas em vias públicas que não ocasionem prejuízo ao tráfego  de 
veículos  da  região, evitando-se ruas arborizadas, com grande número de postes e 
edifícios e com declives acentuados; 
IV - respeitar a distância minima de 100m (cem metros) da entrada de hospitais, 
unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo acesso 
não possa ser interrompido; 
V - no mesmo dia da semana não  poderão ser realizadas 2 (duas) ou mais feiras 
comuns que  não guardem entre si a distância minima de 800m (oitocentos metros), 
contados a partir de suas extremidades. 
Parágrafo  único. Quando as  instalações sanitárias  públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes e 
usuários,  a  Administração  Municipal poderá contratar a  instalação  de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes. 

CAPÍTULO II 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 4 0 . As feiras livres  funcionarão  de terça-feira a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 1° de janeiro (Ano Novo). 
Parágrafo  único.  O  calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado pela 
Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, exclusivamente a seu critério, desde que 
configurada a necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, 
mediante prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à  população.  
Art. 50 . As feiras livres obedecerão aos seguintes horários:  
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I - feiras comuns: 
a) entre 6h e 7h30min - descarregamento dos equipamentos e mercadorias e 
montagem das bancas; 
b) entre 7h30min e 13h3Omin - período de  comercialização;  
c) entre 13h3Omin e 15h - desmontagem das bancas e carregamento dos  caminhões  
com os equipamentos e mercadorias; 
II - feiras confinadas: dias e horários estabelecidos em função  da necessidade 
específica do local em que estejam instaladas. 
§ 1 0 . Respeitado o disposto no artigo 3 0  deste decreto, poderão ser adotados horários 
diferenciados para a realização de determinadas feiras livres, desde que devidamente 
solicitado e justificado pela Subprefeitura correspondente à área de localização da 
feira. 
§ 2 0 .  Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 
I - durante as  operações  de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem 
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos 
sonoros e a  emissão  de ruídos que perturbem o sossego público; 
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente cumprido, a 
fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e 
coisas, com possibilidade de execução de serviços de limpeza e higienização; 
III - nos dias e horários  de realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de 
veículos somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras, 
respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de montagem das 
bancas; 
IV - excetuam-se da  proibição prevista no inciso III deste parágrafo, os  veículos  dos 
feirantes que operam nos Grupos 11, 12 e 14, os quais integram os respectivos 
equipamentos, bem como outros que venham a se enquadrar nessa condição; 
V - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carroçàvel das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância minima de 60cm 
(sessenta centímetros)  e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, essa 
distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 
Art. 60 . 0 descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  deste decreto 
resultará na  apreensão  dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação 
das sanções administrativas previstas neste decreto, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei. 

CAPÍTULO III 
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO 

Art. 70 . Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos de 
comércio a seguir descritos, devendo ser observadas as metragens neles indicadas 
quanto aos respectivos equipamentos: 
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alho e 
batata: metragens minima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados: metragens minima de 4m x 2m e máxima  de 6m x 2m; 
Grupo 3 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados: 
metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: metragens 
minima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 5 - banana: metragem de 6m x 2m; 
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Grupo 6 - ovos: metragem de 4m x 2m; 
Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados ou 
empacotados), todos industrializados: metragem de 6m x 4m; 
Grupo 8 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros 
peixes secos ou salgados: metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, lingüiças, paios, salames e 
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada: 
metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens minima de 8m x 4m e 
máxima  de 10m x 4m; 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados: metragens minima de 6m x 4m 
e máxima  de 8m x 4m; 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem de 
4m x 4m; 
Grupo 14 - caldo de cana,  água  de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m; 
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), doces 
caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo imediato: 
metragem de 4m x 2m; 
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral: metragens minima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 4m; 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens minima de 4m x 2m e máxima de 
6m x 2m; 
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas 
de mesa e banho: metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 19 - calçados em geral, cintos e bolsas: metragens minima de 4m x 4m e 
máxima  de 6m x 4m; 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos: metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x 1m ou 2m x 2m. 
§ 1 0 . 0 Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao mercado 
de trabalho. 
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco,  limão, cheiro-verde, milho para 
pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios  para  fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios  para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não-
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em geral. 
§ 2 0 . 0 interessado no comércio dos produtos e na  prestação  dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1 0  deste 
artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma matrícula. 
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§ 30 . Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que  possível, ao 
longo da feira livre ou agrupados em um único setor. 
§ 40 . A  Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST poderá, a seu exclusivo critério ou 
por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos 
equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de 
espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do comércio irregular. 
§ 5 0 •  Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente 
justificada mediante parecer técnico da  Supervisão  de Feiras Livres de ABAST, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área.  

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE E DOS EQUIPAMENTOS 

Art. 8 0 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17, 
18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veiculo sem características especiais. 
Art. 90 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veiculo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 1 0 . 0 veiculo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20 . Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veiculo utilizado pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 7, 8 e 9  poderá vir a integrar o equipamento. 
§ 30 . Respeitadas as  características  dos produtos comercializados, o veiculo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas especificas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST. 
Art. 10. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo 
que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de anteparos 
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente, 
obedecendo aos seguintes padres  de cor: 
I - Grupos 1, 14 e 20: toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca; 
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15: toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca; 
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 21: toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca; 
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13: toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas 
cores vermelha e branca. 

CAPÍTULO V 
DA COMERCIALIZAÇÃO 

Art. 11. A comercialização, nas feiras livres, dos alimentos e dos produtos 
estabelecidos neste artigo deverá obedecer às seguintes normas: 
I - os produtos dos Grupos 11 e 12 deverão ser procedentes de estabelecimentos 
devidamente inspecionados, permanecendo, durante todo o tempo de exposição para 
venda, no interior de vitrinas, acondicionados em recipientes apropriados, 
confeccionados em material impermeável e de  fácil  higienizaçâo, utilizando-se gelo 
picado ou outro recurso que os mantenha devidamente resfriados. 
II - pescados, aves abatidas e vísceras  de animais de corte, além de bisteca, costela e 
lombo suínos,  poderão ser fracionados ou filetados, desde que na presença do 
comprador ou quando forem previamente preparados, embalados e devidamente 
rotulados em estabelecimento industrial sujeito à inspeção; 
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III - o camarão fresco poderá ser comercializado sem carapaça, desde que limpo n 
presença do comprador ou quando for previamente preparado, embalado e 
devidamente rotulado em estabelecimento industrial sujeito à inspeção; 
IV - os  rótulos  dos produtos industrializados deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
a) nome e endereço do fabricante e do distribuidor e/ou importador; 
b) data de fabricação, data de validade e/ou prazo de validade; 
c) registro no órgão competente, quando necessário (alimentos de origem animal, 
água, gelo e palmito); 
V - no caso de produtos não comercializados em sua embalagem original, os dados 
constantes de seu rótulo deverão ser transcritos para uma etiqueta, acrescidos 
daqueles relativos à data de transferência para a nova embalagem e, ainda, do novo 
prazo de validade estabelecido pelo feirante; 
VI - os produtos dos Grupos 8, 9 e 10, que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação, deverão permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no 
interior de vitrinas refrigeradas, devidamente embalados e rotulados; 
VII - todos os alimentos comercializados nas feiras livres deverão estar protegidos da 
contaminação causada por insetos e impurezas do meio ambiente, mediante a 
utilização de dispositivos apropriados; 
VIII - fica proibida a utilização de qualquer tipo de enfeite, inclusive de folhas de 
hortaliças, junto dos alimentos expostos à venda; 
IX - os pastéis e salgados deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável ou ferro 
galvanizado e servidos de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos, 
sendo obrigatória a troca freqüente do óleo utilizado para a sua fritura; 
X - o molho vinagrete deverá ser apresentado para consumo em porções individuais e 
acondicionadas em embalagens descartáveis e próprias para alimentos; 
XI - o coco verde deverá ser lavado previamente à extração da água, retirando-se 
todas as sujidades aderidas à casca; 
XII - o caldo de cana, o suco das frutas e a  água  de coco, quando  extraídos  no local, 
deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de recipientes 
reutilizàveis; 
XIII - no caso dos alimentos comercializados no Grupo 15: 
a) a matéria-prima e o produto pronto que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação deverão permanecer acondicionados em recipientes fechados e 
isotérmicos, confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, ou no 
interior de vitrinas apropriadas, utilizando-se, em ambos os casos, gelo picado ou 
outro tipo de recurso que permita a  manutenção  da temperatura; 
b) os alimentos prontos para consumo que necessitem de calor para a sua conservação 
deverão ser mantidos aquecidos; 
c) os lanches deverão ser preparados imediatamente antes do consumo; 
d) todos os  utensílios utilizados para a embalagem e o consumo dos alimentos deverão 
ser descartáveis e confeccionados com material não reciclado; 
XIV - o gelo utilizado para conservação e refrigeração dos produtos deverá ser 
produzido com água potável e filtrada; 
XV - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos de 1 a 15,  será 
obrigatório o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em quantidade 
suficiente para lavagem de mãos e utensílios durante todo o período  de funcionamento 
da feira, assim como a utilização de materiais apropriados para limpeza. 

CAPÍTULO VI 
DA  PERMISSÃO  DE USO 
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Art. 12. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas feiras 
livres  será deferida na forma de  permissão  de uso, outorgada a titulo  precário, oneroso 
e por prazo indeterminado, mediante regular processo de seleção. 
Art. 13. A  permissão  de uso para o exercício  do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a: 
I - pessoas jurídicas constituídas  nos termos da legislação civil; 
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, portadoras de deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos. 
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21. 
Art. 14. Outorgada a  permissão  de uso, a  Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST 
procederá à expedição da respectiva matricula, indispensável para o inicio da atividade 
nas feiras livres designadas. 
Parágrafo único. A matricula é única e conterá todos os dados necessários  à 
qualificação e identi ficação da permissionària e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 
Art. 15. Enquanto vigente a  permissão  de uso, a permissionària deverá revalidar sua 
matricula anualmente, em ABAST. 
Art. 16. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no 
Diário Oficial da Cidade. 
Art. 17. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de 
seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que  não tenha feira designada para o mesmo dia 
da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante os 
últimos 12 (doze) meses, com a matricula regularmente revalidada, o preço público 
devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia em 
que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que 
esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matricula regularmente revalidada, 
o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a menor 
pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será  atribuída àquele 
cuja data de inicio da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no 
Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo  único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será  
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem 
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a 
escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público. 
Art. 18. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência da 
permissão  de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo  de 5 
(cinco) anos consecutivos. 
Parágrafo  único. Em virtude da transferência da  permissão  de uso, a importância 
correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais. 
Art. 19. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da  permissão  de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 
§ 1 0 . Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a  permissão  de uso somente poderá ser 
transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos demais. 
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§ 20 .  Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0  deste artigo, a  permissão  de uso 
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 20. As transferências de que tratam os artigos 18 e 19 deste decreto obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matricula, o mesmo espaço físico 
e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos 
aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo 
permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 21. A  permissão  de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matricula, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado. 

CAPÍTULO VII 
DO PREÇO PÚBLICO 

Art. 22. A base de  cálculo  para se determinar o valor anual do preço público devido 
pela ocupação de  área deverá levar em consideração a quantidade de feiras 
designadas na matricula, bem como a área utilizada pelo feirante, em metros 
quadrados por feira livre. 
Parágrafo único. 0 valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo será 
estabelecido por decreto, o qual também definirá os preços públicos relativos aos 
serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os devidos 
em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários  à sua regular 
operacionalizaçâo. 
Art. 23. 0 preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais. 
Parágrafo único. Nos casos de início da atividade e de baixa total da matricula, o preço 
público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês 
ou fração de mês em que vigorar a  permissão  de uso. 

CAPÍTULO VIII 
DO FEIRANTE 

Art. 24. 0 feirante fica obrigado a: 
I - ter, no mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada na matricula; 
II - comunicar imediatamente à ABAST qualquer alteração em seus dados cadastrais, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, sendo que os feirantes 
que comercializam produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 
15 deverão comunicar, também, a troca do veículo utilizado; 
III - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos 
necessários  à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica também 
em relação ao preposto e auxiliares; 
IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
matricula; 
V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do 
exercício da atividade, bem como revalidar a matricula no prazo estabelecido; 
VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período  de  comercialização, 
podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na ABAST; 
VII - comunicar imediatamente à ABAST o extravio de documentos referentes à sua 
atividade e requerer a  emissão  de 28  (segunda) via, apresentando, sempre que 
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solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja 
emitida; 
VIII - afixar, em lugar visível e durante todo o período  de comercialização, a matricula 
expedida pela ABAST, sendo permitida a sua substituição por cópia autenticada por 
esse  órgão; 
IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, afixando 
sobre eles, de modo  visível,  a identificação e variedades, além dos preços de venda; 
X - manter à disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos 
os produtos; 
XI - instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador verificar 
a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo 
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze) 
meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo; 
XII - manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o seu 
entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento 
pelo serviço de limpeza pública, bem como cumprir, rigorosamente, no que for 
aplicável, o disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações 
subseqüentes; 
XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios, ficando vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que 
contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde; 
XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios; 
XV - usar, durante o período  de comercialização, vestimentas padronizadas, conforme 
especificações  constantes do Anexo Único integrante deste decreto, exigência válida 
também para o preposto e auxiliares; 
XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem 
higiênico-sanitária previstas na legislação vigente; 
XVII - acatar as ordens e instruções  dos funcionários da Administração Municipal e das 
demais autoridades competentes, devidamente identificados e credenciados; 
XVIII - permitir, quando solicitado pelas autoridades competentes, o acesso aos locais 
onde as  operações  de manipulação e acondicionamento de alimentos se realizam, fora 
do recinto das feiras livres. 
Art. 25. Será permitido ao titular da  permissão: 
I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de mais 
de um equipamento em cada feira; 
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a  exclusão  de uma ou mais feiras 
designadas na matricula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, taxas e 
demais encargos; 
III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrado na ABAST, além de 
auxiliares, que serão considerados seus procuradores para efeito de receber 
autuações, notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a observância da legislação trabalhista; 
IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo: 
a) de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 

que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o 
fato e a relação de parentesco ou  jurídica; 
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período  de 

12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito; 
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante; 
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante apresentação 
de requerimento a ser deferido pela ABAST; 
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e) de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente 
comprovado; 
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício  da atividade. 
Parágrafo único. A ausência do titular da  permissão  de uso pelos motivos previstos no 
inciso IV deste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante esse 
período, será realizado por seu sócio ou preposto. 
Art. 26. Fica proibido ao feirante: 
I - alterar o seu grupo de comércio; 
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas, 
durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela 
Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída  de sua matrícula; 
III - a comercialização ou manutenção de carnes "in natura", com exceção daquelas 
constantes dos Grupos 11 e 12; 
IV - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela 
respectiva banca; 
V - exercer suas atividades na forma de  rodízio com outros feirantes cadastrados no 
mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes; 
VI - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem; 
VII - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros comercializarem 
no recinto das feiras livres; 
VIII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio; 
IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período  de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários  da feira 
e aos moradores do local; 
X - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais; 
XI - suspender suas atividades durante o horário de  comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização; 
XII - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
XIII - causar dano ao bem público ou particular no  exercício  de sua atividade; 
XIV - permitir que pessoas estranhas permaneçam na  área destinada à 
comercialização das mercadorias; 
XV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
XVI - montar seu equipamento fora do local determinado; 
XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veiculo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias; 
XVIII - participar de feira clandestina; 
XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso; 
XX - participar de feira não designada em sua matricula; 
XXI - realizar marcações  nos locais designados para o funcionamento das feiras livres, 
bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração; 
XXII - utilizar outro espaço na feira livre em que opera, além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias; 
XXIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou  imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
XXIV - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
XXV - fumar no interior da banca, durante o período  de comercialização; 
XXVI - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto-
contagiosa; 
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XXVII - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação; 
XXVIII - empregar artifícios  que alterem as  características normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor; 
XXIX - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XXX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos; 
XXXI - transferir sua matricula a terceiros, sem regular processo administrativo; 
XXXII - sonegar informação que deva prestar em razão da  permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação; 
XXXIII - impedir a execução de  ações fiscalizadoras; 
XXXIV - deixar de atender as  convocações  da Administração Municipal; 
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório; 
XXXVI - utilizar documento rasurado ou de  difícil leitura; 
XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVIII - desacatar servidor público no  exercício  de suas funções. 

CAPÍTULO IX 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 27. Compete à  Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST: 
I - criar, extinguir, planificar, remanejar e suspender o funcionamento das feiras livres, 
em atendimento ao interesse público, respeitadas as exigências higiênico-sanitárias, 
viárias e urbanísticas em geral, ouvidas as respectivas Subprefeituras, atribuindo-lhes, 
ainda, o nome e o número de seu registro; 
II - promover o preenchimento de vagas existentes nas feiras, mediante regular 
seleção dos interessados; 
III - outorgar permissão  de uso e expedir a matricula de feirante; 
IV - estabelecer o número de inscrição do feirante; 
V - quantificar os equipamentos utilizados pelos feirantes, designando o local e o 
espaço a ser ocupado, respeitadas as normas operacionais e a legislação pertinente; 
VI - manter atualizado o cadastro das feiras livres, dos feirantes e das respectivas 
bancas, por grupo de comércio; 
VII - proceder ao levantamento periódico  dos feirantes inadimplentes, para adoção das 
medidas tendentes à revogação da  permissão  de uso, com o conseqüente 
cancelamento da matricula; 
VIII - manter visível  a marcação correspondente ao local de montagem das bancas 
utilizadas pelos feirantes, fiscalizando o seu fiel cumprimento; 
IX - elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras livres; 
X - contratar a aquisição de equipamento e/ou a prestação de serviços necessários  à 
regular operacionalizaçâo das feiras livres. 
XI - coordenar e ministrar cursos, palestras e outras atividades de qualificação e 
aperfeiçoamento do feirante, voltados ao comércio de alimentos e à legislação 
sanitària. 
Parágrafo único. Do ato administrativo que autorizar a criação ou remanejamento de 
feira livre, deverá constar, obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como seu 
perímetro e extensão. 
Art. 28. Às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, caberá auxiliar a ABAST na 
realização das tarefas de sua competência. 

CAPÍTULO X 
DA FISCALIZAÇÃO 
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Art. 29. Caberá às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, realizar a fiscalização 
das feiras livres. 
Art. 30. Caberá  a ABAST, por meio de equipe multiprofissional, realizar a fiscalização 
complementar nas feiras livres. 

CAPÍTULO XI 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 31. 0 descumprimento das disposições deste decreto ensejará  a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na  legislação 
vigente: 
I - advertência; 
II - multa; 
III -  suspensão  da atividade; 
IV - revogação da  permissão  de uso, com o conseqüente cancelamento da matricula. 
Art. 32. As  sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de outra, 
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla defesa 
do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei no 14.141, de 
27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. 0 feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que 
praticar e pelos atos de seu preposto e auxiliares, pela totalidade dos encargos 
decorrentes da  permissão  de uso, bem como perante terceiros, pelos prejuízos  a que, 
nessa condição, der causa. 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao feirante 
não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e demais encargos 
devidos. 
Art. 34. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas neste decreto será apreendido e recolhido. 
§ 1 0 . As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos. 
§ 20 . A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá o 
disposto em legislação específica. 
Art. 35. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 36. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, observado o 
que estabelece a Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, com a  redação conferida pela 
Lei no 13.813, de 13 de maio de 2004. 
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as  características  do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário de 
funcionamento das feiras, observada a legislação vigente. 
Art. 37. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do feirante 
perante a Administração Municipal. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogado o Decreto no 45.674, de 29 de dezembro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO,  Secretário  Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE 0 INCISO XV DO ARTIGO 24 DO DECRETO No 
48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007 

GRUPOS 	COR DO JALECO 	ACESSÓRIOS 
1 	 VERDE 
2 	 VERMELHA 
3 	 AMARELA 
4 	 AZUL-MARINHO 
5 	 AMARELA 
6 	 AMARELA 
7 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
8 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
9 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
10 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
11 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
12 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
13 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
14 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
15 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
16 	AZUL-MARINHO 
17 	AZUL-MARINHO 
18 	AZUL-MARINHO 
19 	AZUL-MARINHO 
20 	 VERDE 
21 	AZUL-MARINHO 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11039  

Total de referências : 1  

Brune Lucchetti 
R 11.455 

Folha iL 
Proc7le /  %  

30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI N0  11.039 23/08/1991 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Disciplina o exercicio do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 
publicos do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N0  34/1989 (ver documento) 
Autor(es): Bruno Feder 

Regulamentação: Decreto no 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento)  
Decreto n° 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE 1-1/1 ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o Decreto no 27.660/1989; 
Lei n° 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
mercadorias apreendidas atraves do comercio irregular. 
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e ambulatorios publicos e particulares. 
- Decreto no 36.045/1996 - Regulamenta o exercido do comercio ambulante nos parques 
municipais. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros publicos de que trata o art. 14 desta Lei. 
- Decreto n° 37.054/1997 - Art. 3° - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos e divulgados 
pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta Lei. 
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Regiao Central da Cidade. 
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0  desta Lei. 

Alterações:  Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 30  ao art. 40, acresce alinea "i" ao art. 14, altera o 
par. 1° do art. 18, todos desta Lei. 
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.cr , IndiFar as  Irei',.  Pracas e RU'as. de Iiiéllee-
.. 	r 

Ponti» F446. ara 0 exercício da atividadepfbembNan-
tei 	 , 

b)  Indicar  coi locais para a implantacgu dos Bol-
agas da Comércloy 

ct,  Relacionar  os produtos e servIcbs a 	Bue Lucchetti 
mercielizados e prestados; 	 RF 	t.455 . 	 . 	. 
• . d)  Dirimir  as ddvIdas surgidas da aplicaego da 
orerenti la:, ns'sua Jurisdiao coMpetente. 

, 	. 

Disciplina o exercício do comércio 
nu prestacio de serviços ambulantes 
nas viola r - louradourus pdblicos do 
CIO Municipio de Sît) Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira. Presldente da Câmara Mu-
nicipal de Sio Paulo, faz setier que a Câmara Municipal 
In $20 Paulo, de acordo com o Il 72 do art. 42 da Lei 
Orginica do Municipio de Sâo Paulo, promulga a iesulnte 
lei: 

Art. 12 - Fica disciplinado u  exercício  du comér-
ciu ou prestacâo de servisos ambulantes ilAS vias e lo- 

• adouros ,.,hi,l  ices  da Mun (p ici de Sir) Paulo. ab %ers,- 
dos os crilérius e as disposidies, instituidos pesta 

CAE/IULD I 
Da Conceituatio e Atribuicies 

Art. 22 - 0 comercio e prestaçâo de serviços nas 
vias e logradouros  piibl  tens poderio ser exercidos, em 
cariter precirio e de forma regolar. por profissional 
eut  moam,  de acordo com as determinacEas contidas nesta 
lel. 

Art. 32 - Considera-sr Vendedor ou Prestador de 
Sqrviços na, vias e  logradouros  .pdblic04. reconhecido 
como AMBULANTE, a  pessoa física. civilmente Capaz ,  que 
exerça atividade licita por conta  própria  ou mediante 
relaçâo de emprego, desde que devidamente  autorizado  
pelo Poder Pdblico competente. 

Art. 42 - Do ponto de vista da condisâo  físico  do 
Ambulante e dos cominaçies previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias. 

a) Deficiente f(lsico de natureza grave; 
b) Deficiente fislco de capacidade reduzida e 

uagenirlos. 
c) Fisicamente capazes. 

IR  - Enquadram-se na categoria A). as pessoas 
portadoram de cegueira, paralisia, falta de membros In-
feriores oo soperiores ou outras  deficiências  que se 
equiparam. conforme deflnidcr no artigo IR da Lei ne .  
5.440. de 20 de Dezembro de 1.957. 

1. 24 - Enquadram-se na categoria (1), as pessoas 
que, nitr satisfazendo o disposto no parigrafo anterior. 
sejam portadoras de deficiências físicas que as inipOS-
sibilllea de exercer atividades normais  de  trabalho,  
atestada  pur laudo médico expedido por órgio municipal, 
e . agnelas au«, mesmo normnis ,  tenham mais de 60 anteu  
de idade. 

Art. 52 - Da ponto de vista da forma com que a 

atividade é exercida, os Ambulantes sâo classificados 
canot 

A) Eftlivosy 
Of De ponto Móvel. 
C) De ponto Fixo. 

• 1.12 - Efetivos, sâo os Ambulantes que exercem sua 
atividade  carregando Junto ao4orpo a sua mercadoria uu 
equipamento e em circulaçâo. 

N 22 	De ponto Mével, sio os Ambulantes que exer- 
ces a sua atividade cum o auxílio  de  veículos  automoti-
vos ou ni°, ou  equipamentos  desmontiveis e removíveis,  
parando em locais permitidos de vias e logradouros, pdy 
blicos. 

H 34 - De ponto Fixo. sâo os Ambulante% que enter-
cem a sua atividade em barracas ngo  removíveis em lo-
cais préviamente designados de vlas e logradouros Pli-
blicus, 

• • 
Art. 62 - Para efeito do que disege esta lei en-

tende-se comot 

a) éreas  de atuacgo - os bairros do Munir (pio de 
Sâo Paulo onde a  atividade  for reoulamentada; 

b) Precas de Atuaçâo - logradouros pdblicos onde a 
atividade  for regulamentada; 

c) Ruas de Atuacâo - as vias  públicas  onde a ati-
vidade for regulamentada; 

Á) Bolsies de Comércio -  éreas  de comercializacio 
implantadas pela Prefettura , através de dreios  compe-
tentes. com  infratstrutura adequada, que atenda a  obje-
tivo turístico  do local e da Cidade. 

Art. 7(1 - Fica criada em cada Administrai:2o Revin-
na' uma Comlysâo Permanente do Ambulante, pars ragots-
mente, e controlar esta  atividade,  obedecida a politisa 
geral dada à matória, constituida por representantes de 
Associaclies e Sindicatos do Comércio Ambulante, de As- 
• ociadies.e Sindicatos do Comércio estabelecido da Po-
Pulacâo através de suas representacees orsanizadas e da 
Adminletraçâo Municipal, sob a coordenacio do Adminis-
trador Regional  correspondente,  

M doico - As Criais:atm ser(a) constituidas n regi-
das por ato da Secretaria das Administracies Regionais. 

Art. 20 - Cumpete à Comissiio Permanente do Amine-
tantes  

• 	
Aft.,90 - Fit* delegada ao Administrador Regional 

ouvida a ComIssâo Permanente do Ambulante, a competiln-
cia de.balmar os lAtos atinentes mo comércio de Ambu-

lante e a prestacgo de services en vies e logradouros 
pdblicos da sua Regiâo Administrativa, em especlalt 

a) A fIxaçâo das ireas,  praças  e ruas de Atuaçâo 

comiva respectivos Pontos Fixoss 
b) A lista de produtos que PoderRo ser comerciali-

zados e os serviços prestados, respeitadas as normas de 

controle sanitirio e  de.  Saúde  Priblicaf 

c) A expedlçâo do respectivo Tèrmo de Permissâo de 

Uso. 

Art. 10 - Na fixacâo dos pontos, Praças e ruas de 
atuacgo, serti obedecida a seguinte ascala de prioridade 

de uso da via pdblica: 

a) CIrculaçâo de pedestres e de ve(culosi 
b) Estacionamento de pedestres, tais comoi pontos 

de iinibus, filas de cinemas, saídas e entradas de esco-

las, reparticies  pública;,  agências bancirlas,  hospi-
tais,  farmicins, cemitérios e estabelecimentos asseme-

lhados.; 
c) Paradas de .riculos, transportes coletivos, as-

sim considerados énibus e tixis, vit(culos de carga e 
para descareaf 

d) Preservaçâo de  espaços significativos  de valti-

rra histérico, cultural e cívicos;  
e) Instalacgo de equipamentos públicos (orelhio. 

calma de carrela, etc...). 

H  único  - A AdmInistracgo Regional notificari o 
Permissionirio de sua  respectiva  jurisdlçâo, com prazo 
nâo  Inferior  a 30 (trinta) dias, quando de revogaçâo da 
PermIssiio de Uso. 

Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, sera cobrado preto público,  a ser determinado pela 
Secretaria das Administracies  Regionais,  de acordo com 
o valor do metro quadrado  da Planta genérica de Valo-
ras. 

CAEiIULCI II 
Da Permissâo 

Art. t3 - A Permissâo de Uso é uma outorsa unile-
tara)  feita  pelo Poder Público  Municipal a pessoas fi-
sicas que  satisfaças  as disPosicies  emitidas nesta lei. • 

Art. 14 - Os pedidos de Permissio de  Uso de que 
trata esta lei, deverio ser formalizados através de re-
querimento dirigido à respectiva AdminIstraçâo Regional 
e Inatruido com os  seguintes  documentos. 

a) Cédula de Identidade) 
b) Comprovante de Inscricgu no Cadastro de Pessoas 

Físicas  do Ministério da Fazenda (CFF); 
c) Comprovante de Inscriçâo na Cadastro de Contri-

buintes Mohillairio (CCM); 
d) Atestado de bons Antecedentesr 
e) Comprovante de residência no Município de Sâo 

Paulof 
f) Ficha de Sadde, fornecida por irai° Muniripal 

competente, da qual conste que o interessado ni° é pur-
tador de moléstia contagiosa, infecto -COntagioSa ou re -
pugnantes 

g) Atestado médico que declare u grau de deficiên-
cla fisica ,  nos termos da Lei 5.440/57, expedido por 
drogo Municipal competente, quando for o casa. 

h) Prova de pagamento de contribuiçâo sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 - é requisito essencial para a ohtencgo da 
P ermissio de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 
residência e domicílio no NUOICípiO de Sâo Paulo, tom- 

P rovados de forma inequívoca pUr érsgo Público. 

Art. lb - Da Permissif:, de Uso d'yard constar obrl-
Satoriamente. 

a) Nome do permissionirio. com  foto 2m2f 
b) Local designado para o exerc ( cio da atIvidade 

-tom identificatio du Ponto, 
c) 0  número  da permission:Win; 
Á) Descrleio do ramo de ativIdader 

'a) Penza móximo de  validade;  
f) Mandrin de exercício da atividade; 
g) Número  do processo referente a permissâoy 
h) Nome do Auxiliar ,  quando for o case. 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
permanente as pessoas que desejam  Iniciar-se  nesta  ati-
vidade e de se induzir aos permissionirios a se arasa-
rarem para exercer a atividade formal do romércio e de 
seu ramo de nagdclo. ficam estabelecidos os seouintes 
prazos miximos Para as permIssies, sem prejuízo dr dis-
posto no artigo 11 desta lei e seu ti  único,  

A) Categoria A de Ambulante: 3 (três)  anos'  
8) Categ-ria b de Ambulante. 2 (dois) mues, 
C)  Categoria C de Ambulante. 1 (hum) ano. 

N  único  - Os  períodos acima poderâo ter no miximo, 
duas renovacies  Iguais,  a critéria da Administracio Re-
gional competente. 

LEI 02 11.032. DE 23 DE AGOSIO DE 1.221 

:Projeta de Lei ne 34/09 -  Vereador  Bruno Feder) 

Art. 11 - A utilizacio das vias e logradouros pd-
blicos garé feita através de Permlbsio de Uso, a título 

4e- precirio. onarado ,  pessoal e intransfer(vel, que Poderi 

ser revogada a qualquer tempo, a Juizo da Administra-
cie,  sem que assista ao interessado qualquer direito a 

Indenizaao. 
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CélgiIULO V 
Dos BolsUes de Comércio 

Art. 18 - Os pontos fixes e a sua distribuiao en-. 
tre os inte dos sera° determinados no Rab te de ca-
da Administraao Regional ,  observando-se a ordem de an-
tiguidade de residência e domicilia no  Município  de Sao 
pmulo, cabendo atm mais antigos, precedência para este-
Ib.. de  Pauto Fino e do tipo de equipamento, desde que 
compatível com a atividade que pretenda desenvolver. 

N 14 - Os pont.»  fixos estabelecidos em cade Re-
gional serai) destinados preferencialmente nos Ambulan-
tes da  categoria  A e 8 definidos nesta lel, até a soma 
das mmmmmm alcançar o limite minium° de 2/3 (dois ter-
cos) des partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C. 

N 22 - Uma praça,-rua de atuaçao, deverd abrigar 
sempre ambulantes da mmmmm categoria, Ji definidas ne.- 
ta lei. 

Art. 19 - A mudança de local designade ,  do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderd ser concedida pela Ad- 
ministraao 	 Regional competente, mediante requerimento 
do int 	do que dever  ser definido ou nao em prazo 
de 30 (trinta) dies da data do protocolo do recebimen-
to. 	 • 

H mico  -  Enquanto  aguardar a decisSo. sobre o seu 
requerimento, o permissiondrio deverd contindar exer-
tendu a sue atividade no local  inicia), sob pena  de 
Darda ou indeferimento. 

Art. 2A - A na° utilizaçâo do Ponto Fixo pelo pra-
zo miximo de 90 (novante) dias. Implicard na perda du 
mesmo, considerado coma vago o respectivo Ponto.  

Art. 21 - NSo havendo pedido de renovaçao da Per-
missao. respeitado o II delco do artigo 17 clash) lei. 
.pós  90 (noventa) dies do  seu  vencimento, a   muré 
considerada automaticamente como cancelada. 

• Art. 22 r A. Administraaes  Regionais,  ao  regula- 
atividide de Ambulante em sue,  Jurisdiao, 

determinar as via,,,  e logracU.kros pdÉlicos onde' 
suri terminantemente grdibido a sua  presença e atuwao. 
dadas as taracteristicas inadequadas dos mesmos para 

• tIvidades. 	. 	• 
r • 

PIIULD  12.1 
oo 

Art. 23'- Os Ate.ulantes das Categorias  A e 8 pode-
red tri: 1 (hum)  empregado  que os auxiliem observada a 
legiajaao..es. vigor no que lhe for pertinente. 

Art. 24 - Para o seu registro na respective Regio-
nal, o auxiliar  deverd apresentar os documentos Por ela 
de:erminada  reservado o direito de ser recusado o pedi-
do  daqueles  que cujos antecedentes nao o recomendem pa- 

•ra a atividade. 

• CielIt1L0 IV 
150  Equ ipament o  

Art. 25 - No exercício das atividades  de Ambulan-
, tes, previstas nesta lei, sera° permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos: 

a) Modelo A - desmontdvels e  removíveis, com di-
mena«s minima, de (,20 m8; 

b) Modela 8 - finos , com dimenaes mialmas de 2.00 
m8. 

8 14 -  O modelo 8, destina-se apenas aos Ambulan-
tes da  categoria  A, enquanto que o modela A, destina-se 
• todos os Ambulantes. 

• 22 - Os equipamentos previstos nesta lei serge 
padronizados por Portaria da Secretaria das Administra-
aes  Regionais, obedecidas as características da drea 
de atuaao. 

il 32 - Os Ambulantes de Ponto Mdvel independem da 
Padronizaao prevista no pardgrafo anterior. 

Art. 26 - Nu equipamento do permissiondrio deverd 
estar previsto local para  recipiente  de coleta de lixo 
decorrente  da sua atividade, bem como cartao de identi-
ficaao em local  visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberia° do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de AtuicSo  devera  lever em conta a r..-
tria.) de que, apôs a sua instalaao a largura remanes-
cente da  calçada  no local. nSo seja inferior a 1,50  mA  
para a circulaao de pedestres. 

Art. 28 - A distancia entre equipamentos deverd 
obedecer os seguintes critérios, 

- Modelo A - pelo merlon 15 (quinze) metros 
- Modelo O - pelo menos 10 (dez) metros 

N dnico - Nas Ruas de Pedestres poderiio ser  insta-
lados  no no miximo 10 (dei) equipamentos do Modelo A. ob- 
	do se a distancia minima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento e outro. 

Art. 29 - Nao poderilo ser instalados equipamento.. 

a) a menos de 20 (vint«) metros de estaaes de em-
barque e desembarque de metrovias, ferrovias, rodovias 
e aeroportos, 

I,) a menos de 5  (cinco)  metros de pontas ou abri-
gos de (nibus ou tixist 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados, 

d) es  Frente  a guias rebaixadas; 
e) em frente a portSes de acesso a  edifícios  e re-

Partiaes pdblicas, quartéis, hospitals. 	farmicias. 
bancos e estabelecimentos  assemelhados.  

f) e menos de (00 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, em seus porta,, de *cessa, 

g) a menos de 50 (cinquante) metros de estabeleci-
mento que vende o mesmo artigo., 

h) em fr•nte  s reeidênclas. 

Art. 30 - As Administraaes  Regionais  deverâo se-
lecionar em éreas de Atuaçao de sua Jurisdiao.  locais  
disponíveis para implantaao de Polars de Comércio. 
conforme o que jd fol determinado anteriormente. 

Art. 31 - No Frein de 180 (cento e oitenta) dias a 

contar da aprovautio desta lei, a Secretaria des Admi-. 
nistracaes regionais com o auxilio  dos drogos competen-
tes da  Prefeitura,  deverd elaborar e apresentar a Se- 

•nhora Prefeita, projeta bdsico de implantaçâo de Bol- 
e ies de Comércio, 

il delco - A colaboraao da iniciativa privada é 
deseJével e permitida, desde que atenda o interesse  pd-
blico. 

CBEIIULO VI 
Dos Deveres e das Proibiaes 

Art. 32 - Além de outras obrigaaes prevlstas pes-
ta Lei. sSo deveres do Ambulante. 

a) Porter o Termo de Permissao de Uso. o CartSo de 
IdentifIcaçao e outras determinados quando da expediao 
da PermissRop 

b) Portar o comprovante de pagamento dos 	 
pdplicos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposiaes vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividadel 
d) Demonstrar rigorosa  biglent pessoal ,  bem como 

do seu equipamentog 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica-

aes prescritas pela Administraao Municipal. 
f) Vender produtos em bom estado de conservaçâo e 

de  acordo  cos a legIslacao vigente) 
g) Usar papel adequado para embrulhar us gêneras 

alimentícios.;  
h) hanter  limpo o seu local de trabalho, obedecen-

do no que Couber o disposto na Lei 7.775/721 
1) Observar irrepreensível  compostura e polidez no 

trato pdblicot 

J) et,m.eitar o hordrio de trabalho determinado pe-
la Administraao. 

k) Afixar sobre ai mercadorias ,  de modo bem vls(- 
vel, a indicaao de seu Preço, observando os tabelamen-
tos  existentes;  

1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-
lanças utilizados no seu  negócio;  

m) Exibir, quando solicitado pela fiscalizaao, o • . 
documento fiscal de origem relativo aos produtos comer- 
clalizadost 

• n) Cumprir ordens e instruaes emanadas do Poder 

Pdblico competente. 

Art. 33 - d proibido aos Ambulantes) 

a) Ceder a terceiros, a qualquer título, a sua 
Permissao de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento, 

b) Adulterar ou  rasurar documentos necessdrios à 
sua  atividade;  

C) Comercializar produtos tóxicos. farmaauticces. 
Inflamdvels ou explosIvos., fados de artifício, bebidas 
alcoólicas,  animais viVos ou  embalsamados, relógios,  
jóias e éculos ,  e alimentas em desaardo com as normes 
higlanico-sanadrias. 

d) Comercializar mercadorias ou ergoter serviço s  
em desacordo com a sua Perniseio. 

COUILIL0 VII 
Das Penalidades 

Art. 34 -  O descumprimento do  disposto  no artigt: 
32. até a letra NI, constitue infeaao passive' de moi-
ta a ser determinada pela Administraao, podendo chegar 
até a cassaan da PermiasSo de Uso. 

CBEIIULO VIII 
Das Disposiaes Finais 

Art. 35 - A Secretaria das Adminietraaes 
nais deverd. no prazo de 45 (quarenta e cinco) dies da 
aprovaao desta lei, baixar normes e Ato de Constilul-

ao das Comiseies previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serai) solu-
Cionados pela Secretaria das Administraaes Regionais, 
ouvidas as Comi  - Permanentes do Ambulante das Admi-
nistraaes  Regionais.  

Art. 37 - Durante o prazo concedido no artigo 35 
desta lei, a implantaao das normes  estabelecidas  na 
presente lei ficard sob a responsabilidade direta e 

imediata do Administrador Regional da respective Recillo 
Administrativa. 

Art. 38 - As  despesas  decorrentes da Implintaçao 
desta lei, correrSo por conta de dotaaes orçamentdrlas 
Próprias. 

Art. 39 - 0 Executivo regulamentard esta let, no 

prazo de 60 ( 	ta) dies a conter da sua aproveao. 

Art. 40 - Esta .  Lei entrerai  em vigor  na data 
publicaao, revogadas as dIsposicaes anteriores, 
pecial os decretos 27.619. de 04 de janeiro de 
nQ  27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

Câmara Municipal de Sao Paulo, 23 de ag 
1.991. 

O  Presidente. 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Gera) da Câmara Municipal 
de 8So Paulo em 23 de  agosto  de 1.991. 
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Folha 
Proc .  

Bruni  Lucchetti 
R 11.455 

30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa 11600  

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.600 11/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a localizaçao de feiras livres. 

Projeto: Projeto de Lei No 50/1993 (ver documento) 

Autor(es): Manoel Sala 
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Folha 
Proc. Ki°  

BruV Lucchetts 
11.455 

LEI N9 11.600 	, DE 11 DE JULHO DE 1994 
(Projeto de Lei n9 050/93, do Vereador Manoel Sala) 

Dispiie sobre a localizaçâo de feiras li-
vres. 

PAULO MALUF, Prefeito do  Município  de Sâo Paulo, usando 
das atribui0es que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber que a Càmara Municipal, em sessâodb 15 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Na àrea urbana do  Município,  as 
feiras livres poderâo ocupar um mesmo trecho de logradou-
ro publico somente um dia por semana (VETADO). 

§ 1 2  - ( VETADO) 
§ 2 2  - 0 disposto neste artigo se aplica 

somente às feiras que ocupam calçadas e leitos carrovereis 
junto a testadas de lotes. 

Art. 2 2  - Esta lei sera regulaMèntada no 
prazo de 60  (sessenta)  dias, contados a partir da data de 
sua publicaçao. 

Art. 3 2  - AS despesas decorrentes da exe-
cuçâo desta lei correrâo por conta de dotaçôes  orçamenta 
rias proprias, suplementadas se necessario. 

Art. 4 2  - Esta lei entrara em vigornp dia 
de sua publicaçâo, revogadas as disposiçoes em contrario. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos lide 	julho 
de 1994, 4419 da fundaçâo de Sâo Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO; Secretàrio dos Negócios  Jurídicos 
CELSO'ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretariodasFinanças 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretàrio Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 

julho de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa 11609  

Total de referências : 1  

Foina 
Proc. 171°  

Lucchettl 
1i.45 

30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

      

Titulo: LEI No 11.609 13/07/1994 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de placas informativas nas vias publicas do Municipio onde se 
realizam feiras livres. 

Projeto: Projeto de Lei No 572/1993 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Alterações: Lei 13.813/2004 - Altera os arts. 1 0  e 20  desta Lei. 
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LEI N2  11.609 , DE 13 DE  • JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n2 572/93, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

D1sp3e . sobre a instalaçâo de placas infor 
mativas nas vias publicas do Municipio on  
de se realizam feiras livres. 

PAULO MALUF, Prefeito do  Município  de Sâo Paulo, usando 
das atribuiçiies que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessâo de 21 de ju-
nho de 1994, décretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2 .- As ruas nas 	quais sâo,realiza • 
das feiras livres deverao receber placas informativas ami 
tando dia e horario de realizaçao das mesmas ., 

Art. 2 2  - As vias publicas proximas 	que 
confluirem para as feiras livres deverap possuir, placas 
de orientaçao e sinalizaçao, a uma distancia ' minima de 
uma quadra das extremidades das feiras, informando a exis 
tência das mesmas. 

' Art. 3 2  -.As placas informativas deverao 
ser instaladas em locais estrategicos, tais como semafo-
ros, pontos de onibus e outros que se.julgarem neçessarios, 
possuindo dimensoes e cores adequadas. 

Art. 4 2  - 0 Executivo regulamentara a pre-
sente no Prazo de SO (sessenta) dias contados a partir (:1" 
sua publicaçao. 

. Art. 52  - As despesas com a execuçâo, da 
presente lei correrao por conta das verbas orçamentarias 
proprias, suplementadas se neceésàtio. 

Art. 6 2  - Esta lei  entrara em vigor na da 
ta de sua publicaçâo, revogadas as disposiçoes em  contra: 
rio. . 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho 
de 1994, 4412 da fundaçâo de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ  ALTINO MACHADO, Secretàrio  du  Heecios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO-NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES Secr;etàrio Municipal de Transportes • 

"WALDEMAR COSTA FILHO, Secreenrio,Malicipal de Abastecimento 

FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administraçôes Re 

gionais 
Publicada na Sentetaria do Governo Municipal, em 13 de 

.julho 	de 1994. 
EDEVALDO . ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

 

    

Proc. N° 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13813 

Total de referências 1 

BrunJ Lucchettt 
R1 11.455 

LEI No 13.813 13/05/2004 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Dá  nova redação aos arts. lo e 20  da Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, e dá  outras 
providências. 
Projeto de Lei No 474/1999 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 

Lei no 11.609/1994 - Dispõe sobre a instalação de placas informativas nas vias públicas do 
Município  onde se realizam feiras-livres. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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Fo;ha_ 
Proc. N° 	CL7 

Brun Luccheth 
R 1145Ç  

LEI No 13.813, DE 13 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 474/99, do Executivo) 

Dá  nova redação aos arts. 1° e 2° da Lei n 0  11.609, de 13 de julho de 1994, e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. ro Os arts. 1 0  e 20  da Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 1. 0  As ruas nas quais  são realizadas feiras livres, de acordo com as  características  
de cada local, receberão placas informativas constando dia e horário  de sua realização. 
Art. 20  As vias públicas próximas às feiras livres e que para elas confluírem, sempre 
que necessário, de acordo comas  características  de cada local, possuirão placas de 
orientação e sinalização, informando sua existência." 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
CARLOS FERNANDO COSTA, Respondendo pelo Cargo de  Secretário  de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA,  Secretário  Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo Polha 
Proc. N°-  

Bru o Lucchetti 
F i1.45z 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11683 

Total de referências : 1 

30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 11.683 17/11/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a proibiçao de comercializar todos os tipos de cames, peixes e aves abatidas em 
barracas de feiras-livres do Municipio de Sao Paulo que nao apresentam as condiçoes minimas 
de higiene, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 236/1994 (ver documento) 

Wadih Mutran 
Decreto no 34.850/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.955/1997 - Art. 30  - Para a instalaçao das feiras permanentes e confinadas, 
de que trata o art. 10, deverao ser obedecidas as disposiçoes contidas no Decreto no 
25.545/1988, e demais legislaçao aplicavel a materia, em especial esta Lei, o Decreto no 
34.555/1994, o Decreto no 34.850/1995, e a Portaria no 213/SEMAB-SEC/94. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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Fora  
Proc. 

 

  

Bru 	Lucchettl 
R 1 I 454 

- 

LEI N9 11.683 , DE 17 DE NOVEMBRO DE 19.4 . 
(Projeto de Lei n9 236/94, do Vereador Wadih Mutran) 

Dispae sobre a proibição de comercializar 
todos os tipos de carnes, peixes e aves 
abatidas em barracas de feiras-livres do 
Município  dé Sao» Paulo que não apresentam 
as condiç6es  mínimas  de higiene e di ou-
tras providências. • 

PAULO MALUF, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando 
das  atribuiçBes que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do- ar-
tigo 84 da Resoluçâo 119 02/91, a Câmara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art: 19 - Fica proibida a comercialização 
de todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em  bar  
races de  feiras-livres do  Município  de Sao Paulo que nàF 
apresentarem as condiçiies  mínimas  de higiene. 

Parágrafo  único - Os produtos mencionados 
neste artigo deverào permanecer cobertos e com temperatu 
ra ideal para o consumo. 

Art. 29 - Aos comerciantes ou 	funcioná 
rios que  lidam »com  tais produtos, tornar-se -á obrigatório  
o uso de luvas descartáveis. 

Art. 39 -  O descumprimento do 	disposto 
nesta lei  acarretará ao. infrator multa de 25 (vinte e  cmn 
co) UFM (Unidade Fiscal do  Município), sendo que em caso  
de reincidência o valor da multa duplicara.  

'Art. 49 - As despesas com a execuçâo des 
ta lei correrão por conta das dotaçeies orçamentárias  pro-
prias ,suplementadas se necessário. 

.Art. 59 - Esta lei  entrara em vigor 	na 
data de sua  publicação, revogadas as disposiçiies em con-
tràrio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 17 de novent= 
de 1994, 4419 da fundaçâo de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO,  Secretário  dos Negócios  Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das  Finanças 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecinento 
Publicada na.Secretaria do  Governo Municipal,.em 17 de 

novembro  de 1994. . 
EDEVALDO ALVES DA 'SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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30/08/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12607 

Total de referências : 1  

Proc. N ° 	• -Ci-Ceç;---  

 

Brun Lucchetti 
11 455 

LEI No 12.607 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a padronizaçao de vestimenta dos feirantes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 556/1997 (ver documento) 
Antonio Goulart 
Decreto no 37.732/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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Folha_ (44 
Proc. N° 

Brun Lucchetti 
RFÍ 1 1.45Ç 

LEI N. 12.607 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe  sobre a padronização de vestimenta dos feirantes, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 556/97, do Vereador Antonio Goulart - PMDB) 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso II do artigo 84 da  Resolução n. 2/91, 
a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade da utilização de vestimenta padronizada por 
feirantes, no  exercício  de sua atividade, dentro dos limites do  Município  de São Paulo. 
Art. 20  A vestimenta padronizada de que trata o artigo 1 0  desta lei será definida pelo 
Executivo Municipal, tendo em vista a  manutenção  de higiene necessária à 
comercialização de cada tipo de produto. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo o Executivo Municipal observará 
as determinações legais existentes quanto à classificação dos grupos e subgrupos a 
que estiver enquadrado o produto em questão. 
Art. 3 0  0 feirante disporá de 90 (noventa) dias para adaptar-se às disposições  da 
presente lei, a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  A inobservância ao disposto na presente lei ensejará: 
I - multa de 500 (quinhentas) UFIRs, dobrada na reincidência; 
II -  suspensão das atividades até a eliminação da desconformidade. 
Art. 5 0  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
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30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 Lfq 
Proc. f■l--  Base de dados : legis 

Pesquisa : 13112  
Total de referências : 1 

Bru 	Lucchetti 
R  1145Ç  

1/1 

 

Titulo: LEI No 13.112 14/03/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre afixaçao de tabela demonstrativa dos tamanhos minimos dos peixes destinados 
ao comercio nos estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1998 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 
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Folha  (IS 
Proc.  N° 	• ¡IV 

Brun Lucchetti 
F11.45  

LEI 13.112 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(Projeto de Lei 191/98) 
(Vereador Salim Curiati) 
Dispõe  sobre a afixação de tabela demonstrativa dos tamanhos mínimos dos peixes 
destinados ao comércio nos estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o 
produto.  
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os  proprietários  ou responsáveis pelos bares, restaurantes, açougues, mercados, 
supermercados e outros estabelecimentos do gênero, que comercializem peixes, ficam 
obrigados a afixar em lugar visível, tabelas demonstrativas dos tamanhos mínimos  de 
captura de pescados fixados pelos órgãos federais e estaduais responsáveis pela 
preservação das espécies pesqueiras. 
Parágrafo único - 0 disposto neste artigo se aplica aos proprietários e responsáveis pelas 
bancas instaladas em feiras de alimentação que comercializem pescados. 
Art. 20  - Além da tabela a que se refere o artigo anterior, os proprietários e responsáveis 
pelos estabelecimentos e bancas nele referidos deverão colocar à disposição dos fregueses 
réguas, metros, fitas métricas ou outros dispositivos que permitam a medição do pescado 
comercializado. 
Art. 3 0  - É da exclusiva responsabilidade dos proprietários e responsáveis pelos 
estabelecimentos e bancas abrangidos pelo artigo 1 0  desta lei a coleta, junto aos órgãos 
competentes, dos valores mínimos  de captura de pescados para o efeito da  confecção das 
tabelas mencionadas. 
Art. 4 0  - Sem  prejuízo  de outras penalidades previstas para a espécie, aos infratores do 
disposto nesta lei será aplicada multa no valor de 1.000 (mil) UFIRS (Unidade Fiscal de 
Referência), acrescida de 50% (cinqüenta por cento) em caso de reincidência. 
Art. 5 0  - Esta lei será objeto de regulamento do Poder Executivo, que, entre outras normas 
que  possibilitarão  sua aplicação, definirá os órgãos municipais incumbidos da fiscalização do 
que nela está disposto. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das dotações  
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
0 Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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Câmara Municipal de São Paulo 
FolnéLiqo 
Proc. Ne---  

Bruno Lucchetb 
RF. i 1.4S; 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 15193 

Total de referências : 1 

30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 15.193 11/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a substituição do titular da  permissão  de uso para  exercício  do comércio nas 
feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para o fins que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 789/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudinho de Souza 
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Folha 
Proc. r-\1-7  

Brun Lucchetti 
1 1 ii ,; r 

PUBLICADO DOC 12/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.193, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 789/07, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Dispõe  sobre a substituição do titular da permissão de uso para  exercício  do 
comércio nas feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para os 
fins que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 titular da  permissão  de uso para exercício do comércio nas feiras livres, 
quando precisar ausentar-se, poderá ser substituído por um preposto e um auxiliar, 
os quais serão considerados seus representantes para efeito de receber autuações, 
notificações e ordens administrativas. 
Parágrafo único. 0 auxiliar substituirá o titular da  permissão somente no caso de 
ausência do preposto. 
Art. 2o 0 preposto e o auxiliar deverão se cadastrar no órgão municipal 
competente, que  estabelecerá  as normas relativas à sua  identificação. 
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha_ 
Proc. N° 

30/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15947 

Total de referências 1 

Bruno Lucchetti 
F. L 1.455 

Titulo: LEI No 15.947 26/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe  sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas - comida 
de rua - e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 311/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Matarazzo; Arselino Tatto; Floriano Pesaro; Antonio Goulart; Marco Aurélio Cunha; 

Ricardo Nunes 
Regulamentação: Decreto no 55.085/2014 - Regulamenta este Decreto. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 12.736/1998. (ver documento) 
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Lucchetti 
1.455 

PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 1, 3 c. todas, 1-2 

LEI N° 15.947, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n0  311/13, dos Vereadores Andrea Matarazzo - PSDB, Arselino 
Tatto - PT, Floriano Pesado - PSDB, Goulart - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD e 
Ricardo Nunes - PMDB) 
Dispõe  sobre as regras para  comercialização  de alimentos em vias e áreas públicas 
- comida de rua - e dá  outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 comércio e a  doação  de alimentos em vias e áreas públicas - comida de 
rua - deverá atender aos termos fixados nessa lei, excetuadas as feiras livres. 
Art. 2° Esta lei tem como objetivo geral fomentar o empreendedorismo, propiciar 
oportunidades de  formalização, e promover o uso democrático e inclusivo do 
espaço público. 
Art. 3 0  Para os efeitos dessa lei, considera-se comércio ou  doação  de alimentos em 
vias e áreas públicas as atividades que compreendem a venda direta ou a 
distribuição gratuita ao consumidor, de caráter permanente ou eventual e de modo 
estacionário. 
Parágrafo único. 0 comércio de alimentos de que trata esse artigo será realizado 
conforme as seguintes categorias de equipamentos: 
I - categoria A: alimentos comercializados em veículos automotores, assim 
considerados os equipamentos montados sobre  veículos  a motor ou rebocados por 
estes, desde que recolhidos ao final do expediente, até o comprimento máximo  de 
6,30m (seis metros e trinta centímetros); 
II - categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim 
considerados os equipamentos montados em estrutura tracionada ou carregada 
pela força humana; 
III - categoria C: alimentos comercializados em barracas desmontáveis. 
Art. 4° (VETADO) 

Dos Alimentos 

Art. 5 0  Os alimentos autorizados a serem comercializados por cada categoria serão 
definidos em decreto regulamentador. 
Art. 6° Fica vedada a  comercialização  de bebidas alcoólicas pelos equipamentos das 
categorias A, B e C, exceto em caso de eventos mediante autorização especifica do 
Poder Executivo. 

Da  Comissão  de Comida de Rua 

Art. 7° (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 8° (VETADO) 
Art. 9 0  Decreto regulamentador disporá sobre o funcionamento e periodicidade da 
Comissão, complementada, se necessário, por ato do Subprefeito. 

Do Termo de  Permissão  de Uso 

Art. 10. (VETADO) 
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§ 1° (VETADO) 
§ 2° Fica vedada a  concessão  de Termo de  Permissão  de Uso - TPU a interessado 
inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN. 
Art. 11. Caberá ao Subprefeito competente a  emissão  do Termo de  Permissão  de 
Uso - TPU. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 12. A  concessão  do Termo de  Permissão  de Uso deverá levar em consideração: 
I - a existência de espaço físico adequado para receber o equipamento e 
consumidores; 
II - a adequação do equipamento quanto às normas sanitárias e de segurança do 
alimento em face dos alimentos que serão comercializados; 
III - a qualidade técnica da proposta; 
IV - a compatibilidade entre o equipamento e o local pretendido, levando em 
consideração as normas de trânsito, o fluxo seguro de pedestres e automóveis,  as 
regras de uso e ocupação  do solo; 
V - o número de  permissões já expedidas para o local e período pretendidos; 
VI - as eventuais incomodidades geradas pela atividade pretendida; 
VII - a qualidade do serviço prestado, no caso de permissionário que pleiteia novo 
Termo de  Permissão  de Uso para o mesmo ponto. 
Art. 13. Fica vedada a instalação de equipamentos de qualquer categoria nas Zonas 
Estritamente Residenciais - ZER. 
Art. 14. A instalação de equipamentos em passeios públicos deverá respeitar a 
faixa livre de 1,20m (um metro e vinte centímetros)  para circulação. 
Art. 15. As  solicitações  de  permissão  que incidam sobre a utilização de vias e áreas 
públicas no interior de parques municipais serão analisadas pelo respectivo 
conselho gestor e decididas pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, aplicando-se todas as demais 
regras dessa lei. 
Parágrafo único.  Poderá o Diretor negar, motivadamente, a  emissão  de Termo de 
Permissão  de Uso - TPU, sendo-lhe vedada a  emissão  de Termo sem parecer 
favorável do Conselho Gestor. 
Art. 16. As  solicitações  de  permissão  que incidam sobre vias e áreas públicas 
limítrofes a parques municipais serão analisadas e decididas, conjuntamente, pelo 
Subprefeito e pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 17. Os casos omissos serão decididos pelo Subprefeito. 
Art. 18. É vedada a  concessão  de mais de um Termo de  Permissão  de Uso - TPU à 
mesma pessoa jurídica. 
§ 1° É vedada a  concessão  de Termo de  Permissão  de Uso - TPU à pessoa física. 
§ 2° Não será concedida permissão  de uso a sócio ou cônjuge de qualquer sócio de 
pessoa jurídica  ou de titular de firma individual, já permissionàrias. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° Fica limitado a 2 (dois) Termos de  Permissão  de Uso os contratos celebrados 
por meio de franquia empresarial, atendido ao disposto neste artigo. 
Art. 19. Um mesmo ponto poderá atender a dois permissionários diferentes desde 
que exerçam suas atividades em dias ou  períodos distintos. 
Art. 20. A  permissão  de uso será suspensa, sem prévio aviso, nas hipóteses de 
realização de serviços ou obras e de modificação na sinalização da via quando 
impedirem o regular estacionamento do equipamento no local autorizado. 
Parágrafo único. 0 permissionàrio cuja permissão  de uso tenha sido suspensa nos 
casos de que trata esse artigo poderá requerer à Subprefeitura a sua transferência 
para um raio de até 50 m do ponto atual, que decidirá. 
Art. 21. A  permissão  de uso poderá ser revogada a qualquer tempo por 
descumprimento das obrigações assumidas em decorrência de sua outorga, bem 
como em atendimento ao interesse público, mediante regular processo 
administrativo, garantida a ampla defesa do interessado. 
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Foiha 	 
Proc. N° 

Brun Lucchetti 
Art. 22. Todo evento organizado por pessoa jurídica  de direito privado que tr 
em vias e áreas públicas ou em área privada de uso comum, com comercializa âo 
de alimentos por meio dos equipamentos previstos no art. 3 0, deverá ter 
responsável pelo controle de qualidade, segurança e higiene do alimento. 

Do Procedimento de Solicitação do 
Termo de  Permissão  de Uso 

Art. 23. 0 pedido terá inicio com a solicitação do interessado junto à Subprefeitura 
competente, assim considerada aquela em que se situa o local pretendido para 
localização do equipamento. 
§ 1 0  A solicitação deverá ser feita em formulário próprio e acompanhada dos 
seguintes documentos, sem prejuízo  de outros a serem fixados em decreto 
regulamentador: 
I - cópia do Cadastro de Pessoas Físicas  do representante legal da pessoa jurídica; 
II - cópia do Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica; 
III - identificação do ponto pretendido contendo rua, número, bairro, CEP, e foto do 
local, e definição do  período e dias da semana em que pretende exercer sua 
atividade, não podendo ser inferior a 4 (quatro) horas nem superior a 12 (doze) por 
dia pleiteado; 
IV - descrição dos equipamentos que serão utilizados de modo a atender às 
condições técnicas necessárias em conformidade com a legislação  sanitária,  de 
higiene e segurança do alimento, controle de  geração  de odores e fumaça; 
V - indicação dos alimentos que pretende comercializar; 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - cópia do certificado de realização de curso de boas  práticas  de manipulação 
de alimentos; 
IX - descrição da utilização de toldos retráteis fixos ao veiculo e de  mobiliário 
(mesas, bancos e cadeiras), se assim desejar, no caso de equipamentos das 
categorias A, B e C. 
§ 20  Para a comercialização de alimentos em vias e áreas públicas por ocasião de 
eventos públicos ou privados o interessado deverá indicar o evento ou calendário 
de eventos do mesmo gênero ou local, os equipamentos e seus respectivos 
alimentos a serem comercializados, ficando vedada a  permissão quando se tratar 
de evento que tenha por objeto central feira gastronômica ou similar. 
Art. 24. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 25. Para a realização de eventos na forma do art. 22, o responsável pelo 
mesmo deverá solicitar um único alvará junto à Subprefeitura, contemplando todos 
os equipamentos que serão instalados. 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. Poderá  a  análise  do pedido estabelecer as mudanças que julgar necessárias 
com relação à adequação técnica do equipamento, o grupo de alimentos que se 
pretende comercializar, localização, e colocação de toldo retrátil e fixo ao 
equipamento, mesas, bancos e cadeiras. 
Art. 28. Em caso de  análise favorável  do pedido, será realizado chamamento 
público para recebimento de propostas de interessados no mesmo ponto, que 
indicarão  a categoria de equipamento pretendido e os alimentos a serem 
comercializados. 
Art. 29. Edital do chamamento fixará prazo para que os interessados apresentem a 
documentação constante do art. 23 junto à Subprefeitura. 
Art. 30. Para os efeitos do chamamento público, o solicitante inicial não precisará 
manifestar-se novamente nem juntar nova documentação. 
Art. 31. Havendo mais de um interessado pelo mesmo ponto que também tenha 
apresentado a documentação completa e tempestivamente, a seleção  será 
realizada atendendo aos critérios estabelecidos no art. 12. 
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Art. 32. As  sessões  de seleção serão divulgadas no Diário Oficial da Cidade e 
deverão ocorrer na sede da Subprefeitura, sendo aberto ao acompanhamento dos 
interessados. 
Art. 33. 0 indeferimento da solicitação, devido à inadequação do ponto pretendido, 
deverá ser informado pela Subprefeitura competente, mediante publicação no 
Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Qualquer reconsideração posterior que viabilize a  emissão  do 
Termo de  Permissão  de Uso para o ponto, então considerado inadequado, deverá 
ser publicada no  Diário Oficial da Cidade. 
Art. 34. Aqueles que, comprovadamente, exerceram de modo continuo nos últimos 
2 (dois) anos, antes da vigência dessa lei, atividade em determinado ponto, terão 
preferência pelo mesmo, ficando dispensados da seleção técnica, porém 
dependerão  do atendimento dos requisitos constantes do art. 23. 
Art. 35. (VETADO) 
Art. 36. Findo o procedimento de seleção, a Subprefeitura  deverá publicar no  Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 15 (quinze) dias, o Termo de  Permissão  de Uso, 
especificando a categoria do equipamento, alimentos autorizados na forma do art. 
5 0 , endereço de sua instalação, dias e períodos  de funcionamento. 
Art. 37. Publicado o Termo de  Permissão  de Uso, o permissionário terá prazo de 90 
(noventa) dias, prorrogável justificadamente uma única vez por igual período, para 
se instalar efetivamente, realizar inspeção junto à  Coordenação  de Vigilância 
Sanitária  antes de seu efetivo funcionamento, e comprovar a regularidade das 
alterações  do veiculo junto ao órgão de trânsito quando aplicável, sob pena de 
cancelamento do TPU. 

Da Renovação do Termo de  Permissão  de Uso 

Art. 38. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 39. (VETADO) 

Do Preço Público 

Art. 40. 0 preço público devido pela ocupação da área, a ser pago anualmente, será 
definido pelo Poder Executivo e terá como base de  cálculo o valor do metro 
quadrado efetivamente utilizado constante da Planta Genérica de Valores e as 
categorias de equipamento. 

Do Permissionário 

Art. 41. 0 permissionàrio fica obrigado a: 
I - apresentar-se, durante o período  de  comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica 
também em relação aos prepostos e auxiliares; 
II - responder, perante a  Administração  Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
permissão e dos termos dessa lei; 
III - pagar o preço público e os demais encargos devidos em razão do exercício da 
atividade, bem como renovar a  permissão  no prazo estabelecido; 
IV - afixar, em lugar visível e durante todo o período  de comercialização, o seu 
Termo de  Permissão  de Uso; 
V - armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas os alimentos aos 
quais está autorizado; 
VI - manter permanentemente limpa a área ocupada pelo equipamento, bem como 
o seu entorno, instalando recipientes apropriados para receber o lixo produzido, 
que deverá ser acondicionado em saco plástico resistente e colocado na calçada, 
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observando-se os horàrios de coleta bem como cumprir, no que for  aplicavq  o 
disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
VII - coletar e armazenar todos os  resíduos  sólidos e líquidos  para posterior 
descarte de acordo com a legislação em vigor, vedado o descarte na rede pluvial; 
VIII - manter higiene pessoal e do  vestuário, bem como assim exigir e zelar pela de 
seus auxiliares e prepostos; 
IX - manter o equipamento em estado de conservação e higiene adequados, 
providenciando os consertos que se fizerem necessários;  
X - manter cópia do certificado de realização do curso de boas  práticas  de 
manipulação de alimentos pelo permissionário e por seus prepostos e auxiliares, e 
emitido por instituição de ensino regularmente inscrita no Ministério da Educação 
ou por técnicos das Supervisões  de Vigilância em Saúde  - SUVIS, ou por entidade 
particular credenciada junto à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA. 
Art. 42. Ao menos um dos sócios da pessoa jurídica  permissionária de qualquer 
equipamento deverá comparecer e permanecer presente no local da atividade e 
durante todo o período  constante de sua  permissão, sendo-lhe facultada a 
colaboração de auxiliares e prepostos. 
Art. 43. Somente será concedida permissão  de uso para o solicitante cujo veiculo 
esteja cadastrado junto ao Cadastro Municipal de Vigilância  Sanitária  - CMVS, para 
os equipamentos das categorias A e B. 
Art. 44.  Será permitido ao titular da  permissão solicitar, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua  permissão, respondendo pelos débitos relativos ao preço 
público. 
Art. 45. Os permissionàrios de equipamentos das categorias A e B poderão obter, 
junto à  concessionária  de eletricidade, sua respectiva ligação elétrica, dentro dos 
procedimentos especificados pela  concessionária.  
Art. 46. Fica proibido ao permissionário: 
I - alterar o seu equipamento; 
II - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros; 
III - manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos em 
desconformidade com a sua  permissão;  
IV - colocar caixas e equipamentos em áreas  públicas e em desconformidade com o 
Termo de  Permissão  de Uso; 
V - causar dano ao bem público ou particular no  exercício  de sua atividade; 
VI - permitir a permanência de animais na  área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
VII - montar seu equipamento fora do local determinado; 
VIII - utilizar postes,  árvores, gradis, bancos, canteiros e edificações  para a 
montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
IX - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
X - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XI - fazer uso de muros, passeios, árvores,  postes, banco, caixotes, tábuas,  
encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento e que 
venham a alterar sua padronização; 
XII - apregoar suas atividades através de quaisquer meios de divulgação sonora; 
XIII - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do 
equipamento; 
XIV - utilizar equipamento sem a devida permissão  ou modi fi car as  condições  de 
uso determinado para tal; 
XV - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas 
vias ou logradouros públicos; 
XVI - utilizar a via ou área pública para colocação de quaisquer elementos do tipo 
cerca, parede, divisória, grade, tapume, barreira, caixas, vasos, vegetação ou 
outros que caracterizem o isolamento do local de manipulação e comercialização; 
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XVII - colocar na via ou  área pública qualquer tipo de carpete, tapete, forração, 
assoalho, piso frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de 
manipulação e comercialização. 

Dos Equipamentos 

Art. 47. 0 armazenamento, transporte, manipulação e venda de alimentos deverá 
observar as  legislações sanitárias vigentes no âmbito federal, estadual e municipal. 
Art. 48. Os equipamentos das categorias A e B deverão realizar, antes de seu 
efetivo funcionamento, inspeção de conformidade com a legislação  sanitária junto à 
Coordenação de Vigilância  Sanitária - COVISA. 
Art. 49. Decreto regulamentador poderá dispor sobre os equipamentos mínimos 
necessários  para  exercício  da atividade. 
Art. 50. Todos os equipamentos deverão ter  depósito  de captação dos  resíduos 
líquidos gerados para posterior descarte de acordo com a legislação em vigor, 
vedado o descarte na rede pluvial. 
Art. 51. Os equipamentos não terão demarcação exclusiva em vias e áreas 
públicas, bem como estarão isentos do pagamento de zona azul, podendo 
permanecer nos termos de sua  permissão. 

Da Fiscalização 

Art. 52. Compete à COVISA a fiscalização  higiênico-sanitária e à Subprefeitura o 
atendimento do estabelecido no Termo de  Permissão  de Uso. 
Art. 53. Fica submetido à fiscalização o estabelecimento usado pelo permissionàrio 
para qualquer tipo de preparo ou manipulação do alimento a ser comercializado em 
vias e áreas públicas. 

Da Lei Cidade Limpa 

Art. 54. A veiculação de anúncios em qualquer equipamento deverá atender ao 
disposto na Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Da Doação e Distribuição 

Art. 55. Fica autorizada a doação e a distribuição gratuita, em vias e áreas públicas, 
de alimentos manipulados e preparados para consumo imediato, condicionada à 
previa autorização da Subprefeitura competente, dispensados o procedimento de 
chamamento público, a obtenção de Termo de  Permissão  de Uso e o pagamento de 
preço público. 
§ 1 0  0 pedido de que trata esse artigo deverá vir acompanhado de descrição do 
equipamento a ser utilizado na doação ou distribuição, comprovação do 
atendimento das normas de higiene e segurança do alimento, do registro do local 
de produção junto à autoridade competente, se o caso, e indicação do local, dias e 
períodos pretendidos para a doação e distribuição. 
§ 20  Fica dispensada de autorização a distribuição de produtos industrializados 
registrados nos órgãos de vigilância  sanitária e que não dependam de manipulação 
para preparo. 
§ 3 0  0 interessado deverá observar, no que couber, as  obrigações e vedações 
previstas nos arts. 41 e 46. 

Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Considera-se infração administrativa toda ação ou  omissão  que viole as 
regras para comercialização, doação ou distribuição de alimentos em vias e áreas 
públicas nos termos fixados nessa lei. 
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§ 1°  São  autoridades competentes para lavrar Auto de Infração e Imposicfl 1der 
Penalidade - AIIP e instaurar processo administrativo os funcionáriostjda 
Coordenação  de Vigilância  Sanitária - COVISA e os assim designados pelas 
Subprefeituras. 
§ 2 0  Qualquer pessoa, constatando infração, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no  parágrafo anterior. 
Art. 57. As  infrações  a essa lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal: 
I - advertência; 
II - multa; 
III -  apreensão  de equipamentos e mercadorias; 
IV -  suspensão  da atividade; 
✓ - cancelamento do Termo de  Permissão  de Uso. 
Parágrafo único. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais  infrações, 
ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as  sanções  a elas cominadas. 
Art. 58. A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta lei e 
da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, quando o permissionário 
cometer uma das seguintes infrações: 
I - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o período de  comercialização, o 
seu Termo de  Permissão  de Uso; 
II - deixar de portar cópia do certificado de realização do curso de boas praticas de 
manipulação de alimentos. 
Art. 59. A multa sera aplicada, de imediato, sempre que o permissionario: 
I -  não  estiver munido dos documentos necessários  à sua identificação e à de seu 
comércio; 
II - descumprir com sua obrigação de manter limpa a  área ocupada pelo 
equipamento, bem como seu entorno, instalando recipientes apropriados para 
receber o lixo produzido, que  deverá ser acondicionado e destinado nos termos 
dessa lei; 
III - deixar de manter higiene pessoal e do  vestuário, bem como exigi-las de seus 
auxiliares e prepostos; 
IV - deixar de comparecer e permanecer, ao menos um dos sócios, no local da 
atividade durante todo o período  constante de sua  permissão; 
✓ - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
VI - causar dano a bem público ou particular no  exercício  de sua atividade; 
VII - montar seu equipamento ou  mobiliário  fora do local determinado; 
VIII - utilizar postes, arvores, grades, bancos, canteiros e residências ou  imóveis 
públicos ou particulares para a montagem do equipamento e exposição de 
mercadoria; 
IX - permitir a presença de animais na  área abrangida pelo respectivo equipamento 
e mobiliário; 
X - fazer uso de muros, passeios, arvores, postes, bancos, caixotes, tábuas, 
encerados, toldos ou outros equipamentos, com o propósito  de ampliar os limites 
do equipamento e que venham a alterar sua padronização; 
XI - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do equipamento; 
XII - colocar na calçada qualquer tipo de carpete, tapete, forraçâo, assoalho, piso 
frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de manipulação e 
comercialização  dos produtos; 
XIII - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar equipamento. 
§ 1 0  Sera aplicada multa em caso de reincidência das infrações punidas com 
advertência. 
§ 20  0 valor da multa de que trata este artigo será fixado em regulamento próprio. 
§ 3 0  (VETADO) 
Art. 60. A  suspensão  da atividade será aplicada quando o permissionario cometer 
uma das seguintes infrações: 
I - deixar de pagar o preço público devido em razão do  exercício  da atividade; 
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II - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio, ou de outra origem nas 
vias e logradouros públicos; 
III - deixar de destinar os  resíduos líquidos em caixas de armazenamento e, 
posteriormente, descartá-los na rede de esgoto; 
IV - utilizar na via ou  área pública quaisquer elementos que caracterizem o 
isolamento do local de manipulação e comercialização; 
V - não manter o equipamento em perfeito estado de conservação e higiene, bem 
como deixar de providenciar os consertos que se fizerem  necessários; 
VI - descumprir as ordens emanadas das autoridades municipais competentes; 
VII - apregoar suas atividades através de qualquer meio de divulgação sonora; 
VIII - efetuar alterações físicas nas vias e logradouros públicos; 
IX - manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para terceiros; 
X - alterar o seu equipamento. 
§ 1 0  A  suspensão será por prazo variável  entre 1 (um) e 360 (trezentos e sessenta) 
dias em função da gravidade da infração. 
§ 20  Será aplicada a pena de  suspensão das atividades em caso de reincidência das 
infrações punidas com multa. 
Art. 61. A  apreensão  de equipamentos e mercadorias deverá ser feita 
acompanhada do respectivo auto de  apreensão e ocorrerá  nos seguintes casos: 
I - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
II - utilizar equipamento sem a devida permissão  ou modificar as  condições  de uso 
determinados pela lei ou aquelas fixadas pela vigilância  sanitária; 
III - para as categorias A e B, utilizar equipamento que não esteja cadastrado junto 
ao Cadastro Municipal de Vigilância  Sanitária - CMVS. 
Art. 62. 0 Termo de  Permissão  de Uso será cancelado por ato do Subprefeito nas 
seguintes hipóteses: 
I - reincidência em infrações  de  apreensão  ou  suspensão; 
II - quando houver transferência do Termo de  Permissão  de Uso ou alteração do 
quadro societário da empresa permissionária em desacordo com esta lei; 
III - quando o permissionàrio armazenar, transportar, manipular e comercializar 
bens, produtos ou alimentos diversos em desacordo com a sua  permissão. 
Parágrafo único. 0 cancelamento do Termo de  Permissão  de Uso também implicará 
na proibição de qualquer obtenção de novo Termo em nome da pessoa jurídica e de 
seus sócios. 
Art. 63. As  infrações administrativas serão acompanhadas da lavratura de Auto de 
Infração e Imposição de Penalidade - AIIP. 
Art. 64. 0 Auto de Infração e Imposição de Penalidade - AIIP será lavrado em nome 
do permissionàrio sócio-administrador, podendo ser recebido ou encaminhado ao 
seu representante legal, assim considerados os seus prepostos e auxiliares. 
Parágrafo único. Presumir-se-á o recebimento do Auto de Infração e Imposição  de 
Penalidade - AIIP quando encaminhado ao endereço constante do Cadastro 
Nacional da Pessoa  Jurídica  do permissionàrio. 
Art. 65. 0 autuado terá prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura 
competente, contado da data do recebimento do Auto de Infração. 
§ 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da  decisão  no  Diário Oficial da Cidade. 
§ 20  A  decisão  do recurso encerra a instância administrativa. 

Disposições Finais 

Art. 66. Fica revogada a Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, e suas 
posteriores alterações. 
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Proc. N° 

Brune  Lucchetti 
Art. 67. Fica estabelecido prazo de 6 (meses) para que permissionàrios nos te OSilizt-

da Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, procedam à compatibilização om 
esta lei, estando dispensados de pagamento de novo preço público. 
Art. 68. Fica estabelecido prazo de 6 (seis) meses para a regularização de que trata 
o art. 33 desta lei. 
Art. 69. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de  Secretário  do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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Proc. 

Bru; Lucchetti PROJETO DE LEI 01-00597/2013 dos Vereadores Orlando Silva (PC do v a ), e 4 ,. ç  
Ari Friedenbach (PROS) 
"Torna obrigatória a instalação de banheiros químicos nas feiras livres el de 
artesanato e antiguidades, na cidade de São Paulo" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Todas as feiras livres, de artesanato e antiguidades, montadas nas vias 
públicas de São Paulo,  contarão obrigatoriamente com banheiros químicos. 
Art. 2 0  Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidade suficiente, 
assegurando-se o mínimo  de 4 (quatro). 
Parágrafo único. Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidades 
iguais respeitando-se a destinação para uso feminino, masculino e pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 3 0  Os banheiros químicos  a que se refere esta Lei deverão ser instalados, 
mantidos e administrados pelo Poder Executivo. 
Art. 4 0  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação, determinando o órgão responsável pela 
fiscalização e aplicação das penalidades decorrentes das infrações desta Lei. 
Art. 5 0  As despesas com a  execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0416/2014 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 30/08/2013, PAG 74 

PROJETO DE LEI 01-00597/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B) 
"Torna obrigatória a instalação de banheiros químicos nas feiras livres e de 
artesanato e antiguidades, na cidade de São Paulo" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Todas as feiras livres, de artesanato e antiguidades, montadas nas vias 
públicas de São Paulo,  contarão obrigatoriamente com banheiros químicos. 
Art. 2 0  Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidade suficiente, 
assegurando-se o mínimo  de 4 (quatro). 
Parágrafo único. Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidades 
iguais respeitando-se a destinaçâo para uso feminino, masculino e pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 3 0  Os banheiros químicos  a que se refere esta Lei deverão ser instalados, 
mantidos e administrados pelo Poder Executivo. 
Art. 4° 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação, determinando o órgão responsável pela 
fiscalização e aplicação das penalidades decorrentes das infrações desta Lei. 
Art. 5 0  As despesas com a  execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Bruno Lucchetti 
4 5 r 

Proc. Kic7  
PUBLICADO DOC 15/05/2014, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00222/2014 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Dispõe  sobre a produção e comercialização  de massas  alimentícias nas feiras livres 
no âmbito do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É permitida a preparação e a comercialização de massas  alimentícias nas 
feiras livres, desde que observadas as exigências higiênico-sanitárias determinadas 
pela Anvisa e pela Secretaria Municipal de Abastecimento. 
Paragrafo único - Entende-se por massa  alimentícia o produto não fermentado, 
obtido pelo amassamento da farinha de trigo, da semolina ou da sêmola de trigo 
com água, adicionado ou não outras substâncias permitidas, conforme Resolução 
n. 0  12 de 1978 da  Comissão Nacional de Normas e Padrões  para Alimentos. 
Art. 2 0  0 fornecimento da matricula para a  produção e comercialização, nas feiras 
livres, dos produtos de que trata a presente lei,  será  de competência da Secretaria 
Municipal de Abastecimento. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em 06 de maio de 2014. Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. Rio 

Brun Lucchett1 
- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 

Secretaria de Documentaçào 

Equipe  rie Documentação 

PROJETO DE LEI 01-00255/2015 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

"Dispõe sobre a realização de feiras de produtos e alimentos orgânicos e eventuais 
ações afins que promovam o desenvolvimento rural sustentável no  Município, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A fim de garantir ao cidadão o acesso a produtos alimentícios naturais 
saudáveis, ficam criadas as Feiras Livres de Produto Orgânicos, com o objetivo de promover a 
agricultura orgânica e a  comercialização  de produtos orgânicos no  Município  de São Paulo, nos 
termos desta Lei. 

§ 1 0  Quando não disposto diferentemente nesta Lei,  serão aplicáveis às Feiras Livres 
de Produtos Orgânicos as mesmas normas destinadas a disciplinar as feiras livres, inclusive 
aquelas pertinentes à sua periodicidade e horário de funcionamento. 

§ 2° Para os efeitos desta Lei, consideram-se Feiras Livres de Produtos Orgânicos 
todos e quaisquer eventos temporários,  periódicos ou não, de natureza comercial e/ou de 
prestação de serviços, cuja atividade principal seja a venda direta ao consumidor de alimentos 
orgânicos, produtos artesanais oriundos de propriedades rurais certificadas ou de prestação de 
serviços para o desenvolvimento da agricultura orgânica. 

Art. 2° A realização de Feiras Livres de Produtos Orgânicos  ficará condicionada à 
permissão  de uso do Poder Executivo Municipal, quando incidir sobre bem público municipal, 
ou a licença de funcionamento, quando realizada em imóvel particular, observados, em 
qualquer caso, os requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 3° Somente poderão participar das Feiras Livres de Produtos Orgânicos os 
produtores rurais e entidades certificados e/ou cadastrados rio âmbito federal, segundo os 
ditames do art. 3° da Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, e que atenderem aos 
requisitos legais em todas as esferas de governo, federal, estadual e municipal. 

§ 1° No âmbito do  Município,  os produtores rurais e as entidades de que trata o "caput" 
deverão cadastrar-se perante as autoridades da vigilância  sanitária, submeter-se a  inspeção  
por engenheiro agrônomo e à fiscalização permanente do Poder Executivo. 

§ 2° A participação do feirante nas Feiras Livres de Produtos Orgânicos só  será  
admitida após  a homologação, pelas autoridades municipais competentes, da documentação 
do candidato, a ser especi ficada pelo Poder Executivo Municipal,  incluídos  os certificados e 
atestados exigidos por esta Lei. 

§ 3° As pessoas físicas e jurídicas promotoras de ações ou serviços de apoio à 
agricultura orgânica deverão comprovar, perante as autoridades municipais competentes, sua 
capacidade técnica na prestação de serviços para produtores rurais e entidades de agricultura 
orgânica situadas no  Município  de São Paulo. 

Art. 4° 0 promotor de feiras e eventos afins, relacionados à agricultura orgânica, 
reservará,  no principal acesso ao local do evento, espaço gratuito para o poder público 
municipal, que nele manterá "Livro de  Reclamações",  para avaliação da organização e 
conveniência do evento. 

Art. 50  A administração deverá aprovar ou negar o pedido para a realização do evento 
justificando a sua decisão. 
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Art. 6° Para o efetivo funcionamento das Feiras Livres de Produtos Orgânicos, os 
produtores rurais orgânicos, feirantes e promotores do evento deverão recolher as taxas e 
impostos exigidos pela legislação tributária municipal. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das verbas 
próprias consignadas no orçamento. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 74 

Para  informações  sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0255/2015 
Página 2 de 2 
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Proc. N °  

r unr( iucchett l  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
t 	 • 

tt 	s t 

t 	 I 	.t t 

PROJETO DE LEI 01-00284/2016 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe  sobre a instalação de banheiro químico nas feiras livres nos horários que 

menciona e dá  outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Obriga a colocação de banheiros químicos removíveis em feiras-livres, com 
manifestações artísticas, localizados no  município  de São Paulo, para uso dos feirantes e 
frequentadores. 

§ 1 0  0 banheiro químico será instalado até o horário  de inicio da feira e retirado logo 
após o seu término. 

§ 2° Ficam excetuados da obrigatoriedade contida no "caput" deste artigo, as feiras 
realizadas em locais fechados que disponham de instalações  sanitárias.  

Art. 2° - Para manutenção e conservação das feiras livres e permanentes, os feirantes 
poderão organizar associação  ou  condomínio,  de conformidade com a legislação vigente, 
sendo obrigatório o rateio das despesas da feira entre todos os feirantes, ainda que qualquer 
deles não esteja filiado ao condomínio  ou à  associação.  

Art. 3° - Esta Lei será regulamentada por ato próprio do Poder Executivo. 

Art. 4° - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões  
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 22/06/2016, p. 71 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
4/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 26/08/2016 15:06:20.

 fls. 73



RECEBIDO 
Cornivio de ConstibC: -.) 
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Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

Ao Virecdor / À Vereadora 

CejAIT  
Relatar. 
da  Comisso 	Ccnstitu' -'r. Justiça e 

• Participativa 
tiO I 1 0 

eau,. 
f litYlf"V8 dias nos ie É 	;i 1  I u: RI 

ao , C pra7o ra 
Oc ;13' 

Lucas Manu 
Técnico dministrativo 

RF 11.234 

.......^1•••••••■••••■•COMMI■IMMIMeanlMeMI■Ime......sts 

R:CEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO Ku. 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	MAO k) 	AO 	hS 

POR  

	

SAÍDA/MAIN As //H 	ASS: 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
. ermos  do artigo 275 do Regimento Interno. 
-,à0 Paulo,  aQ I  0) LILLI. 

\Jorn 
DC 	Auxiliar 

	

—RF—M7328 	 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Arquivado em 	1(1  

Processo encerrado com 	 folhas. 

5 

5 

SGP-12 

Segue(m) luntado(s), nesta data, 
I documento(s) rubricado(s) sob 
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CIRO SOL PAVAN 
Técnico Administr 
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DEFERIDO 

tot
-  

preeidgee 

PDL 115/2016 
PL 095/2003 
PL 115/2001 
PL 135 1/2002 
PL 136/2011 
PL 173/2001 
PL 243/2001 
PL 244/2001 
PL 296/2005 
PL 304/2005 
PL 337/2005 

-CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	- do Processo 
	î 

n001- (PM — de  02(4  

MONTA SOL PAVAN MONTA - T 
Técnico Administrativ9/ 

RF: 11.329 

REQUERIMENTO 
	

RDS 

178/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação as  proposições abaixo elencadas, de autoria do Vereador Celso Jatene: 

PL 342/2016 PL 520/2001 
PL 346/2016 PL 559/2002 

El 

PL 347/2016 PL 563/2001 
PL 389/2001 PL 627/2002 
PL 426/2016 PL 628/2002 
PL 439/2016 PL 697/2007 
PL 443/2016 PL 716/2002 
PL 444/2016 PL 744/2003 
PL 447/2003 PR 4/2016 t7; 
PL 459//2016 
PL 465/2006 

Sala das Sessões,  14 de fevereiro de 2017. 

  

- 

1 
. 	 • 

TONINHO PAIV 
Licier do Partido da Xepi6Cica - PX 

2 FEN 2017 
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— 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

Ce le/p/9-  CIRO  SOL PAVAN  MONTAUT   	z.(a) 	
Técnico  Administrativo 

 114329 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 

.40-Lidtig  de2. 	 /6  

 

do processo n° 

 

 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

21/02/2017 

Ane127.°  
.1..• 'NI' 0,,ade CALEARI 

e—,,t4'trole do Processo Legislativo 
GP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-178/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FA I S RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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oiha no_ÇzEDdo Pro‘ 
NO 	a-(4- (4 de 20'_Ç;L_ 
êljrcia Yoshi 	T 	Hosi 

P". 1 	2 	GP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

p10444-16 

 

74/2017 
PARECER N' 	 DA COMISSÂO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0444/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Celso Jatene, que regulamenta os 
artigos 160, inciso VI e 166 da Lei Orgânica do  Município e dispõe  sobre o funcionamento 
das feiras livres no  Município.  

Conforme se depreende da justificativa, o objetivo da propositura é criar um regramento 
legal amplo a respeito do funcionamento das feiras livres e dos direitos e deveres dos 
feirantes, de maneira a conferir maior segurança às relações jurídicas existentes no setor. 

Destaca o autor, ademais, que o fato de a cidade haver crescido muito nos últimos anos 
impõe ao Poder Público local a obrigação de estabelecer normas de  proteção  à vizinhança 
no entorno das feiras. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a  tramitação  do projeto, eis que apresentado no regular 
exercício  da competência legislativa desta Casa, para o estabelecimento de regras gerais 
acerca da utilização de bem público. 

Neste sentido a propositura encontra fundamento no Poder de Policia da Administração e 
não esbarra no disposto pelo art. 111 da Lei Orgânica Municipal porque, a exemplo de 
outros diplomas normativos municipais (Lei n° 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n° 
10.072/86, das bancas de jornal; Lei n° 12.002/96, lei que regula o uso de passeio fronteiriço 
a bares e assemelhados), o que se pretende não é dispor concretamente sobre a outorga da 
permissão  de uso, aos feirantes, por parte do Executivo. 

Trata-se, em vez disso, de estabelecer diretrizes gerais que  deverão orientar a realização 
das feiras. Por óbvio, uma vez iniciada a realização de tais eventos, os potenciais 
interessados na exploração econômica das feiras deverão cumprir os requisitos 
administrativos perante o Poder Executivo para que seja possível o desenvolvimento da 
atividade. 0 presente projeto, porém, não diz respeito especificamente à atividade 
administrativa do Poder Executivo. 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

"Art. 114. 0 uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito 
mediante concessão, permissão, autorização e locação  social, 
conforme o caso e o interesse público ou social, devidamente 
justificado, o exigir. 
(. ..) 

S  § 4° A  permissão,  que poderá incidir sobre qualquer bem público, 
independe de licitação e será sempre por tempo indeterminado e 
formalizada por termo administrativo." 

Do supra exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 
conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou  não,  a  utilização  de bem público por 
terceiros na  permissão  de uso, formalizada por termo administrativo. 

1-iELCOM 

74/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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rolha  no G 	do Pro( 

No 	(-4(Y-4- de 20 I 2.) 

Màrcia-YeeihMi Taniguchi Hosi 
RF. 118 - . SGP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

p10444-16 

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que 
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses 
institutos. 

Com efeito, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de 
Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição  primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração  do  Município e a conduta dos municipes, no que afeta 
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a  função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 
Município, mas apenas estabelece normas de administração,  
reguladoras da  atuação administrativa do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a  função normativa 
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua 
como goder regulatário, genérico e abstrato.  0 Executivo transforma 
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração"  (grifos nossos) 

Ainda segundo o ilustre doutrinador: 

"compete ao Município a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral, para a  ordenação  da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos 
urbanos, desde a sua localização até a instalação e funcionamento ... 
Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a  fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação  se inclui a  fixação  de 
horário do comércio em geral e das diversificações  para certas 
atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de  apresentação 
das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in 
"Direito Municipal Brasileiro", 6 ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

E especificamente acerca das feiras livres, acrescenta o saudoso mestre: 

"Mas, havendo feira livre, cabe ao Município regulamentá-la e 
fiscalizá-la em todos os seus aspectos, principalmente no tocante à 
higiene na  exposição  dos gêneros alimentícios e no que concerne ao 
estado dos produtos, deterioráveis, tendo-se em vista que 
geralmente são mantidos ao relento e sem proteção  contra as 
impurezas do meio ambiente." (in "Direito Municipal Brasileiro", 17a  
ed., Ed. Malheiros, págs. 470). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10444-16 F 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
4/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 26/08/2016 15:06:20.

 fls. 80



Pelo exposto, somos pela LEGALIDAD 

Sala da  Comissão  de Constituição, J 

M  1 10 COVAS NETO 

R IS 
	

JANAIN LIMA 

IGILI 

CAIO 	eDP17--  

DIN 0 DE SOUZA 

ED1R SA ES 

SANDRA TADEUrs.,02,e,,,,___ 

zÉ URIN 

Folha no_122.e...._do Pro. 
de 20_,L. 

Màrcia Yosh* •1 r.í uchi Hosi 
RF. 11.328  -' p•  12 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10444-16 

A propositura encontra fundamento também no art. 160 da Lei Orgânica, que prevê a 
competência do Poder Público do  Município  para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território: 

"Art. 160 — 0 Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
dentre outros, as seguintes atribuições: 

1— conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 
Il — fixar horários e condições  de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que  não  se 
tornem prejudiciais ao meio-ambiente e ao bem-estar da população; 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V — 
VI — normatizar o comércio reqular, o comércio ambulante por 
pessoa física  ou  jurídica nas vias e logradouros  públicos e a  
atividade mercantil transitória em pontos fixos e locais previamente 
determinados sem prejuízo das partes envolvidas; ..." (grifos nossos) 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável  da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art, 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do  Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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RECEBIDO, na Comissào de  Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

21 MAR. 2017 

Secretario  

Apare 
RF. 

RF  

'o  erreira 
.075-SGP.12 

Claudi 
RF. 52. 

.a 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DELL/ OS !JL  
Pég. 	C0L  d.

- 3 

Conforkla 
Márcia Yoshimitaniguchi Hosi 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

À  Comisso  de  G ) .03) 

Em 	/  03 / 	 
Màrcia Yoshimi Taniehi Hosi 

RF. 11.325Ce17 

Ao VereDdor /  À  VEreadcra 

rara P.ciatzir. 
F., ataJzi  Comisso  de  Politica Urbana, 

Mo i o  Âmbionte 

Em 

Presidente 
Chs: F. - 1.zo de 8 dias para manifesta0;,•, nos 

3 0  do artigo 63 RI 

Segue -w\juntado s nesta dIa, c!ccumanto(s) 
e papel  de  inforly00 rubricado  5  sob  folha(s) 
no  Q-,3  .Em /  0 11 / 117 
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th  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 	3 do Proc 

No 	 1 G 
Claudi 	ouza 
RF. 52.: 	..P. 12 

' 
197/2017 	 PL n° 444/2016 

PARECER comitial u N- 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N° 444/16. 

De autoria do nobre Vereador Celso Jatene, o presente projeto regulamenta os 
artigos 160, inciso VI e 166 da Lei Orgânica do  Município e dispõe sobre o funcionamento 
das feiras livres no  Município, criando um regramento legal amplo a respeito do 
funcionamento das feiras livres e dos direitos e deveres dos feirantes, de maneira a conferir 
maior segurança às relações jurídicas existentes no setor. 

Segundo o autor em sua justificativa, as feiras livres  são uma das instituições 
mais antigas da Cidade de São Paulo e, certamente, mais queridas dos paulistanos e que 
nos últimos tempos ainda incorporaram uma, nova  paixão:  as feiras orgânicas. 

No entanto, seu funcionamento hoje é regulado apenas por decretos do 
Executivo, cabendo a  edição  de uma lei que ampare o relevante trabalho dos feirantes e 
também proteja os  usuários e apreciadores desse gênero de mercado tão popular em todo o 
mundo desde sempre. 

Não obstante, lembra que a Cidade cresceu muito nas últimas décadas e, 
portanto, há que se exigir do Executivo a  adoção  de normas de proteção à vizinhança no 
entorno das feiras e aos transeuntes e veículos  que circulam nas vias em que são 
realizadas e em regiões contíguas. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade do Projeto de Lei. 

A Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente reconhece 
os méritos da proposta, e manifesta-se favoravelmente à sua aprovação. 

A  Comissão  de Administração Pública, considerando o elevado interesse 
público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a  proposição merece 
prosperar, posicionando-se, portanto, favoravelmente a sua aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, e 
posiciona-se com parecer favorável à  proposição. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

1 de 3 
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Camilo Cristófaro Fabio Riva 

José P Ne o 

Paulo Fr. nge 

alton Si 

cdiardo Matara o Suplicy 

COMISSÃO  DE  Av  STRAÇÃO U 

Alfredinho 

tos 

A 	onato 

Toninho Paiva 

Gilson  Lrret 

Quito Formiga 

Abou Anni 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL n°444/2016  

COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

COMISSÃO  DE T  Â  SITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

Senival Moura 
Conte Lopes 

João Jorge 

Ricardo Teixeira 
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Folha n 	do processo 
nO 	 -Zieb-- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀ.  0 PAULO 	 SESSÃO:  008-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	Mar 	 DATA: 2910312017• 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 R 	 FL: 24 DE 59 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador Dalton Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, eu gostaria de 

pedir ao nobre Vereador Celso Jatene que desse uma pequena explicação  sobre essa 

mudança desses artigos. 

O SR. CELSO JATENE (PR) - (Pela ordem) — Nobre Vereador Dalton Silvano,  são 

várias situações,  mas não se trata de mudança de Lei Orgânica, mas sim de regulamentação 

da atividade das feiras livres. Esta é a primeira votação e avançaremos com audiências 

públicas e propostas de substitutivos dos Srs. Vereadores. Na verdade, a atividade das feiras 

livres em  São Paulo carece de uma regulamentação especifica, e a ideia é trazer essa 

discussão  para esta Casa para, apôs esta primeira votação, realizar audiências públicas, 

discutir mais o assunto, aceitar propostas de  sugestões e de substitutivos a fim de construirmos 

um texto que definitivamente regulamente as feiras livres da Cidade. 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma - PSDB) — Mesmo porque, só para 

esclarecer, seria um PLO e não um PL como espécie normativa. 

O SR. CELSO JATENE (PR) - (Pela ordem) — Se fosse uma alteração  na Lei 

Orgânica, sim. Mas como não  é, é um PL. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não oradores inscritos; 

está encerrada a  discussão.  A votos o PL 444/16. Os Srs. Vereadores favorávéis permaneçam  

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nomini E 

manifestem-se agora. (Pausa)  Está aprovado em primeira discussão, volta em s7egune, 

Passemos ao item seguinte. 
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